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Produção de motos cresce 1,7% e
 tem melhor 1º bimestre em 15 anos

Volume de dinheiro esquecido
em bancos é de R$ 10,5 bilhões
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Vendas no comércio crescem 0,4%
em janeiro e igualam patamar recorde

Governo de SP lança site com
informações sobre isenção
 de IPVA para motocicletas
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Fanzone e Fan Fest: MotoGP Brasil
 vai ser uma festa

Pedro Acosta e Marc Marquez na Tailandia

Dois eventos com música,
gastronomia e interação vão
completar os três dias do
MotoGP Grande Prêmio do
Brasil, de 20 a 22 de março,
em Goiânia. A Fanzone, no
autódromo Ayrton Senna, e
a Fan Fest, no estádio Serra
Dourada. As atrações contri-
buirão para um fim de semana
inesquecível.

A Fanzone, nos moldes dos
grandes festivais ao ar livre, le-
vará para o grande palco do au-
tódromo de Goiânia, durante o
MotoGP Estrella Galicia 0,0
Grande Prêmio do Brasil
2026, músicos, pilotos para
interação com o público, ati-
vações de marcas, simulado-
res e área de alimentação. A
experiência tem mostrado
que eventos como esse têm
como ponto forte a integração

entre os fãs do esporte.
A agenda de pilotos inclui o

brasileiro Diogo Moreira, o ítalo-
brasileiro Franco Morbidelli, o ja-
ponês Ai Ogura, os espanhóis
Joan Mir e Alex Márquez e o itali-
ano Luca Marini, que interagem
com o público no Papo de Grid.

Já a programação musical da
Fanzone contará com shows e
DJs todos os dias. Nos três dias,
o público poderá assistir no lo-
cal, ainda, às manobras de acro-
bacia no motocross do Freestyle
Motocross Show.

Bobs, “NB Steak, Frutos do
Goiás, Spoleto estão entre as atra-
ções da gastronomia. Nas ativa-
ções, a Estrella Galicia, Honda,
KTM, Redbull, Wurth do Brasil e
World Wine marcarão presença.
Merchandising e recordações das
equipes também poderão ser ad-
quiridos na Fanzone.

A Fanzone tem acesso livre
para portadores de ingressos de
todos os setores do autódromo,
com exceção do público do Setor
F, que só poderá acessar a Fan-
zone após a última atividade de
pista do evento.

A Fan Fest, no Serra Doura-
da, será uma extensão do Moto-
GP Grande Prêmio do Brasil. As
corridas de MotoGP, Moto2 e
Moto3 poderão ser acompanha-
das através de telões gigantes
instalado no estádio. O evento
acontecerá nos três dias, das 10h
da manhã à 1h da madrugada, com
programação dividida em três
partes: a ‘watch party’ quando as
provas serão exibidas; as ativa-
ções e diversas atividades para
fãs do motociclismo e a ‘after par-
ty’, a partir das 19h, com os sho-
ws musicais.

As atrações musicais da Fan

Fest são: Pedro Sampaio, Matuê,
DubDogz e Cat Dealers (sexta-fei-
ra); Matheus e Kauan, Raimun-
dos, Paralamas do Sucesso e DJ
Liu (sábado); Capital Inicial,
Tihuana e Biquini (domingo).

Embora sejam eventos sepa-

rados, a Fanzone e a Fan Fest,
quem possuir ingressos para os
camarotes 2Rodas Club e Circuit
Club do MotoGP Grande Prêmio
do Brasil terá acesso à área VIP
(Camarotes Duas Rodas/Circuit
Club) da Fan Fest, com open bar

e excelente visão do palco no
Serra Dourada. Os ingressos
para a Fan Fest custam a partir
de R$ 50 (arquibancada). Mais
informações e ingressos estão
disponíveis no site oficial da
Fan Fest: baladapp.com.br.

O MotoGP Estrella Galicia
0,0 Grande Prêmio do Brasil 2026
acontece nos dias 20, 21 e 22 de
março no autódromo Ayton
Senna, em Goiânia, capital de
Goiás, e marca o retorno da pro-
va ao país depois de 22 anos.
Restam poucos ingressos para
a corrida.

Para mais informações so-
bre o MotoGP Estrella Galicia
0,0 Grande Prêmio do Brasil
2026 e Fanzone acesse
motogpbra.com.br. Siga o Mo-
toGP Grande Prêmio do Brasil
nas redes sociais:
instagram.com/bra.mgp/
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SM Kart Competition teve novos vencedores
 e muita festa na 2ª etapa

Todos os grids da 2ª etapa do SM Kart Competition
estavam cheios

Um grande evento marcou o
Dia Internacional das Mulheres (8/
3) no Kartódromo de Interlagos,
com a realização da 2ª etapa do SM
Kart Competition, o maior campe-
onato de Rental Kart de São Pau-
lo. As quase seis horas de provas
receberam cerca de 200 pilotos,
que tiveram muita adrenalina nas
competições, mas também várias
brincadeiras, sorteio de mais de
150 prêmios, rosas para todas as
mulheres, pódio para os 20 primei-
ros de cada uma das 10 baterias, e
troféu para os oito primeiros.

Novamente o SM Kart Compe-
tition teve transmissão ao vivo, fo-

tos profissionais, Feirinha de Pro-
dutos, Desafio dos Patrocinadores
com sorteio de prêmios, principal-
mente de macacão e luvas DKR e
sapatilhas KDA. A próxima etapa
será no dia 12 de abril, novamente
no Kartódromo de Interlagos.

Confira os três primeiros em
cada categoria do SM Kart Com-
petition na 2ª etapa:

Santidade Racing: 1) Ricardo
Folter, 2) Diego Santana, 3) Diego
Lincoln.

Mario Rotama: 1) Alisson Ca-
milo, 2) Eliel Santos; 3) Ziad Tarec.

Speed Angels Light: 1) Prisci-
la Albanit, 2) Claudia Franco, 3)

Rita Sanches.
Speed Angels Graduadas: 1)

Laura Falconi, 2) Jéssica Munic,
3) Fernanda Cerqueira.

Trio Speed Angels - Geral: 1)
Laura Falconi, 2) Rebeca Friese,
3) Jéssica Munic.

Estreantes Feminina: 1) Ma-
ria Victoria Rodrigues, 2) Maria
Nardino, 3) Mariana Saito.

Trios Speed Angels: 1) Over-
take Girls, 2) Fast Girls, 3) Midni-
ght Girls.

Graduadas B: 1) Rebeca Friese, 2)
Mirna Lopes, 3) Giovanna Zanutto.

Sênior - 40 anos: 1) Rodrigo
Oliveira, 2) Marcelo Mesquita, 3)

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,16
Venda:       5,16

Compra:   5,97
Venda:      5,97

Turismo
Compra:   5,17
Venda:       5,35
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Marcelo Carvalhaes.
Super Sênior - 55 anos: 1)

Marco Verga, 2) Guto Oliveira,
3) Valdo Gregório.

Graduados: 1) Ziac Tarec, 2)
Diego Santana, 3) Ryan Eccel.

Estreantes Misto: 1) Kely Al-
ves, 2) Henrique Sacramento, 3)
Larissa Sanjugliano.

Novatos Light: 1) Nicolas
Aguiar, 2) Caio Lemos, 3) João
Pedro de Fonseca.

Novatos Misto: 1) Nicolas
Colaneri, 2) José Taveira, 3) Re-
nan Ranieri.

Speed Pro: 1) Lucas Dangelo,
2) Laura Falconi, 3) João Gabriel.

  Página 2

O volume de vendas no
comércio varejista brasileiro
cresceu 0,4% na passagem de
dezembro para janeiro. Dessa
forma, o setor alcançou o mai-
or patamar, igualando o recor-
de de novembro de 2025.

Na comparação com o
mesmo mês do ano passado,
janeiro de 2026 apresenta
salto de 2,8%. Em 12 meses,
o setor registra expansão de
1,6%.

A média móvel trimestral,
que apresenta a tendência de
comportamento do comércio
nos últimos meses, reflete alta
de 0,3% na comparação com

O Governo de São Paulo lan-
çou o portal Duas Rodas Zero
IPVA para esclarecer as princi-
pais dúvidas da população so-
bre a isenção de IPVA para mo-
tos de até 180 cilindradas. O site
reúne informações sobre quem
tem direito, quais os requisitos,
o que fazer caso o benefício não
tenha sido concedido automa-
ticamente e ainda disponibiliza
materiais de divulgação para
download.

A nova lei, em vigor desde
janeiro deste ano, pode benefi-
ciar 4,4 milhões de motocicletas
em São Paulo, o equivalente a
77% de toda a frota de motos do
estado.                            Página 2
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os três meses terminados em
dezembro de 2025.

O resultado de janeiro re-
verte a queda de 0,4% assina-
lada no último mês de 2025.

Os dados fazem parte da
Pesquisa Mensal de Comércio,
divulgada na quarta-feira (11)
pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística
(IBGE), no Rio de Janeiro.

Ao destacar que foi alcan-
çado o ponto mais alto da sé-
rie, iniciada no ano 2000, o
gerente da pesquisa, Cristiano
Santos, ressalta que “renova-
ções do pico não são tão co-
muns assim”.         Página 3

Aprovados da rede municipal
no Provão Paulista mais que

quadruplicam

Lula vai nomear Bruno Moretti
como ministro do Planejamento

no lugar de Tebet

SP amplia frota
elétrica com

mais 110 ônibus
e reforça

liderança nacional
no transporte
sustentável

A Prefeitura de São Paulo en-
tregou na quarta-feira (11) mais
110 ônibus elétricos, incluindo
quatro articulados, elevando
para 1.259 o total de veículos mo-
vidos a energia limpa na cidade.
Com a maior operação desse tipo
no Brasil, a capital paulista con-
centra mais de 80% da frota elé-
trica em circulação no país.

Transformando a mobilida-
de urbana e reafirmando o com-
promisso da cidade com um
transporte moderno, sustentá-
vel e aliado no combate às mu-
danças climáticas, a renovação
promove um impacto positivo
no ar da metrópole.      Página 2
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O número de estudantes da
Rede Municipal de Ensino de São
Paulo aprovados em universida-
des públicas em 2025 por meio
do Provão Paulista Seriado mais
que quadruplicou em relação ao
ciclo anterior, passando de 16
para 69 aprovações. O resultado
representa pouco mais de 9% dos
755 alunos matriculados na 3ª
série do ensino médio nas nove
escolas municipais que oferecem
essa etapa de ensino.

Os estudantes aprovados
poderão ingressar em instituições
estaduais de referência, como a
Universidade de São Paulo
(USP), a Universidade Estadual
de Campinas (Unicamp), a Uni-
versidade Estadual Paulista

(Unesp), a Faculdade de Tecno-
logia do Estado de São Paulo (Fa-
tec) e a Universidade Virtual do
Estado de São Paulo (Univesp).

O desempenho amplia o aces-
so ao ensino superior público e
reforça as políticas educacionais
voltadas à equidade e à amplia-
ção de oportunidades.

De acordo com o secretário
municipal de Educação, Fernan-
do Padula, o resultado é fruto de
um trabalho de mobilização reali-
zado ao longo do ano letivo. “Fo-
ram promovidas reuniões com
equipes gestoras e professores
para incentivar a participação dos
estudantes no exame e reforçar a
importância da prova como opor-
tunidade concreta de ingresso na

universidade”, afirmou.

Campanha #BomDeProva
Para ampliar o engajamento,

a Secretaria Municipal de Educa-
ção organizou a campanha “Bom
de Prova”. A iniciativa incluiu li-
ves com influenciadores digitais
da área da educação, produção
de materiais de divulgação exibi-
dos em letreiros e em ônibus que
circulam pela cidade e uma estra-

tégia voltada às redes sociais.
A SME também produziu uma

série de vídeos sobre o tema e
atuou em parceria com estudan-
tes do programa Imprensa Jovem
na criação de conteúdos divul-
gados nas escolas e nos canais
oficiais da pasta. O material da
campanha está disponível em
educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/
bom-de-prova/.

O Provão Paulista é aplicado

aos estudantes da 1ª, 2ª e 3ª séri-
es do ensino médio. As avalia-
ções são realizadas em dois dias.
No primeiro, os estudantes fazem
provas de Linguagens e suas
Tecnologias e Ciências da Natu-
reza e suas Tecnologias. No se-
gundo, realizam as provas de
Matemática e suas Tecnologias
e Ciências Humanas e Sociais
Aplicadas, além da redação.

Atualmente, a Rede Munici-

pal de Ensino atende mais de 1
milhão de bebês, crianças, jo-
vens e adultos. A maior parte
está matriculada na educação
infantil e no ensino fundamen-
tal. O ensino médio reúne cerca
de 2.400 estudantes, sendo 755
no terceiro ano, etapa em que é
possível conquistar vaga dire-
ta em universidades públicas
por meio do Provão Paulista. (Pre-
feitura de SP)

Com salário de até R$ 1 mil, Procuradoria
Geral do Estado de SP abre vagas de estágio

para estudantes de ETECs e FATECs

A jornada de estágio será de 20 horas semanais, com até quatro
horas diárias, podendo ocorrer em regime híbrido

A Procuradoria Geral do Es-
tado de São Paulo (PGE/SP) pu-
blicou, na quarta-feira (11), edital
de processo seletivo para 74 va-
gas de estágio destinadas a estu-
dantes das escolas técnicas
(ETECs) e faculdades de tecnolo-
gia (FATECs) da capital e da re-
gião metropolitana de São Paulo.
A iniciativa será realizada em con-
vênio com o Centro Paula Souza.

As oportunidades contem-
plam 38 vagas para nível médio/
técnico e 36 para nível superior,
em áreas como Administração,
Contabilidade, Serviços Jurídi-
cos, Banco de Dados, Ciência de
Dados, Design de Mídias Digi-
tais, Gestão de TI, Recursos Hu-
manos e Secretariado.

A jornada de estágio será de
20 horas semanais, com até qua-
tro horas diárias, podendo ocor-

rer em regime híbrido — presen-
cial ou remoto — conforme a ne-
cessidade das unidades da PGE/

SP. A bolsa-auxílio será de R$ 800
para estudantes de nível médio/
técnico e R$ 1.000 para nível su-

perior, além de auxílio-transporte
de R$ 10,40 por dia estagiado.

O programa é destinado a es-
tudantes regularmente matricula-
dos nas unidades do Centro Pau-
la Souza localizadas na capital e
na região metropolitana. Para par-
ticipar do processo seletivo, é
necessário estar no primeiro se-
mestre dos cursos de nível mé-
dio/técnico ou a partir do tercei-
ro semestre nos cursos de nível
superior, conforme as regras pre-
vistas no edital.

O processo seletivo terá vali-
dade de até seis meses após a
divulgação da classificação, pe-
ríodo durante o qual candidatos
aprovados poderão ser convoca-
dos para as vagas disponíveis.
Para mais informações, acesse o
site da Procuradoria Geral do Es-
tado. (Governo de SP)
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SP amplia frota elétrica com mais 110 ônibus e
reforça liderança nacional no transporte sustentável
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A Prefeitura de São Paulo en-
tregou na quarta-feira (11) mais
110 ônibus elétricos, incluindo
quatro articulados, elevando para
1.259 o total de veículos movi-
dos a energia limpa na cidade.
Com a maior operação desse tipo
no Brasil, a capital paulista con-
centra mais de 80% da frota elé-
trica em circulação no país.

Transformando a mobilidade
urbana e reafirmando o compro-
misso da cidade com um trans-
porte moderno, sustentável e ali-
ado no combate às mudanças cli-
máticas, a renovação promove um
impacto positivo no ar da metró-
pole, além de proporcionar via-
gens mais confortáveis e silenci-
osas. Somente essas 110 unida-
des representam 4,2 milhões de
litros de diesel economizados, ou
seja, será evitada a emissão de
9,5 mil toneladas de gás carbôni-
co (CO) na atmosfera.

Durante a entrega na Praça
Charles Miller, no Pacaembu, o
prefeito Ricardo Nunes lembrou
que cada ônibus equivale ao
plantio de 6,4 mil árvores por ano.
“É um grande avanço para o nos-
so meio ambiente e também para
a qualidade de vida dos passa-
geiros e dos nossos motoristas,
porque não tem barulho, não tem
tranco”, disse.

“Tenho bastante orgulho do
nosso avanço e de São Paulo ser
exemplo para outras cidades, ou-
tros estados do Brasil e para o
mundo”, concluiu Nunes.

Além do ganho ambiental, a
eletrificação traz benefícios finan-
ceiros diretos para o sistema. A
operação de ônibus elétricos

pode ser até 65% mais barata por
quilômetro rodado do que a ver-
são a diesel.

Com a eletrificação da frota, a
capital deixa de consumir 47,6 mi-
lhões de litros de diesel por ano,
reduzindo em 109,5 mil toneladas
as emissões anuais de CO.

“A virada energética é uma
política pública muito importan-
te e bem definida pelo prefeito
Ricardo Nunes, construída para
deixar um legado de sustentabili-
dade muito relevante”, explicou
o secretário municipal de Mobili-
dade Urbana e Transporte, Cel-
so Caldeira.

Conforto e segurança
Os veículos também oferecem

itens de série para o conforto dos
passageiros, como ar-condiciona-
do com saídas individuais, piso
baixo com rampa de acessibilida-
de, tomadas USB para recarga de
dispositivos móveis, wi-fi e vidros
com proteção contra raios UV.

Motorista de um veículo arti-
culado, Juliana de Andrade Faus-
tino, de 44 anos, trabalha no
transporte coletivo há 16 anos e
destacou as diferenças na con-
dução dos novos ônibus elétri-
cos. “O ônibus elétrico é bem
mais confortável, não faz baru-
lho nenhum, é totalmente diferen-
te dos outros. Faz bastante dife-
rença: você fica bem menos can-
sada”, disse.

Adevalton Bispo de Jesus, de
52 anos, trabalha como motorista há
25 anos e está animado para dirigir,
pela primeira vez, um ônibus elétri-
co. “É silencioso, não precisa trocar
de marcha e é mais confortável tan-

to para nós quanto para os pas-
sageiros. Além de tudo, o meio
ambiente agradece”, afirmou.

Entre as unidades entregues
nesta quarta-feira, dez têm câme-
ras integradas ao sistema Smart
Sampa. Ao todo, 54 veículos
contam com a tecnologia do mai-
or sistema de monitoramento da
América Latina.

Financiamento
A Prefeitura tem se destaca-

do pelo modelo inédito de sub-
venção, reconhecido internacio-
nalmente na COP30 com o prêmio
Bloomberg Philanthropies, na ca-
tegoria de transporte limpo e con-
fiável, pela obtenção de R$ 6,5
bilhões em financiamento para
viabilizar a transição e a busca por
novas tecnologias que garantam
o fornecimento e o abastecimen-
to dos ônibus elétricos.

O programa de eletrificação
da frota na capital paulista conta
com financiamento do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES), da

Caixa Econômica Federal e do
Banco do Brasil.

Diversificação de fabricantes
O novo lote reúne soluções

de diferentes fabricantes globais
e nacionais. Entre as novidades
estão modelos de grande porte,
como o eArticulado de 23 metros
da BYD/Caio e o eArticulado de
21 metros com tecnologia Eletra/
Mercedes-Benz/Caio.

A frota também recebe unida-
des das categorias ePadron (13
metros) e eBásico, com carroce-
rias Caio e Marcopolo e fabrica-
ção BYD, Eletra, Mercedes-Benz
e Volkswagen.

Distribuição por concessio-
nárias

A entrega beneficia usuários
de toda a cidade. As oito empre-
sas que vão renovar as frotas são
Viação Metrópole Paulista,
Transppass, Express, Transu-
nião, Allibus, Alfa Rodobus, Via-
ção Campo Belo e Sambaíba.
(Prefeitura de SP)

Governo lança site com informações
sobre isenção de IPVA para motocicletas

O Governo de São Paulo lan-
çou o portal Duas Rodas Zero
IPVA para esclarecer as principais
dúvidas da população sobre a
isenção de IPVA para motos de
até 180 cilindradas. O site reúne
informações sobre quem tem di-
reito, quais os requisitos, o que
fazer caso o benefício não tenha
sido concedido automaticamen-
te e ainda disponibiliza materiais
de divulgação para download.

A nova lei, em vigor desde ja-
neiro deste ano, pode beneficiar 4,4
milhões de motocicletas em São
Paulo, o equivalente a 77% de toda
a frota de motos do estado. O bene-
fício é automático para veículos que
atendem aos critérios e não exige
cadastro prévio do proprietário.

Veja abaixo algumas das dúvidas
respondidas pelo novo site, que pode
ser acessado por meio do endereço

“duasrodaszeroipva.sp.gov.br”.
Quem tem direito à isenção
A isenção vale para motoci-

cletas, ciclomotores e motonetas
de até 180 cilindradas registrados
em nome de pessoas físicas. Veí-
culos financiados por arrenda-
mento mercantil também são con-
templados, desde que o contrato
esteja em nome de pessoa física.

Além da cilindrada, o veículo
precisa estar com cadastro e li-
cenciamento regulares. Motos
usadas devem ter o licenciamen-
to do ano anterior em dia. Já as
novas precisam ter o primeiro
emplacamento feito no Detran
dentro do prazo legal de 30 dias
após a emissão da nota fiscal.

A transferência de proprieda-
de também conta: quem comprou
moto usada precisa finalizar a
transferência no Detran/SP em

até 30 dias após a venda. Se isso
não for feito até 31 de dezembro,
o veículo fica irregular no dia 1º
de janeiro seguinte e perde o di-
reito à isenção naquele ano.

A isenção atende uma parce-
la significativa da população
paulista. A frota de motos em São
Paulo cresceu 33% na última dé-
cada, e quase 80% dos veículos
de duas rodas em circulação têm
até 180 cilindradas, segundo da-
dos do Governo do Estado.

O que fazer se a isenção não
foi aplicada automaticamente?

Caso o proprietário atenda às
condições e não tenha recebido a
isenção, deve acessar o Sistema de
Peticionamento Eletrônico (Sipet) da
Secretaria da Fazenda e Planejamen-
to para solicitar o benefício. O pedi-
do é gratuito e pode ser feito com
login gov.br ou certificado digital.

Os documentos necessários são:
– CRLV ou CRV (frente e verso)
– RG e CPF do solicitante
– Comprovante de que a cobran-

ça segue ativa no site IPVAneT
– Contrato de financiamento ou

arrendamento, quando aplicável
– Nota fiscal, no caso de mo-

tos zero km
Após o login no Sipet, basta

selecionar a opção “Isenção IPVA
— motociclos, motonetas e ciclo-
motores até 180cc”, preencher os
dados e anexar os documentos.

Quem pagou o IPVA anteci-
pado recebe de volta?

Sim. Segundo o portal, pro-
prietários que já pagaram o im-
posto, mas têm direito à isenção,
receberão a restituição de forma
automática. Não é necessário fa-
zer nenhum pedido adicional.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Alguns vereadores(as) que se mantiverem nos partidos em

que estão podem até se dar bem pra disputarem a ALESP ou Câma-
ra Deputados(as). Os(as) que mudarem pro novo Missão podem
se dar melhor na renovada legenda 14 que foi do PTB

.
PREFEITURA (São Paulo)
Vice-prefeito Mello Araújo segue se preparando pra disputar

uma das 2 cadeiras [no Senado] pelo PL, não mudará o jeitão do
coronel (PM). Ele já repassou todo seu apoio pra campanha do
filho [Flavio] do ex-presidente [a quem serviu] Bolsonaro

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ainda que bancadas do PT, PSOL e partidos satélites partici-

pem ativamente na campanha pela eleição do ex-prefeito Haddad ao
governo (SP), isso não garante que haverá votos necessários pra
derrotar o governador Tarcísio (Republicanos) num 2º turno 2026

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador candidato à reeleição, Tarcísio Freitas segue não acei-

tando pressões [inclusive da cúpula religiosa do Republicanos] pra
tomar esta ou aquela decisão e muito menos aceitar - por exemplo -
indicado do PL pra ser seu vice na chapa por reeleição 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Entre os deputados federais [pelo Estado São Paulo] que

estão se sentindo muito bem [no partido pro qual migraram],
destaque pro ex-senador (PL SP) Antonio Carlos Rodrigues [ago-
ra ex-PL raiz), que já está podendo no Podemos 20 da colega (SP)
Renata Abreu

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Vice-presidente Alckmin (ex-PSDB ... no PSB) até admite que

pode disputar [pela 1ª vez] o cargo de senador, pro qual tem pontu-
ado bem nos levantamentos. Só que o ex-governador (SP) - 4 vezes
pelo PSDB - prefere seguir vice do ex-’inimigo’ Lula (dono do PT)

.
PARTIDOS (Brasil)
PSDB [do que restou de admiradores(as) do Mario Covas]

comemora 25 anos do falecimento de quem os poucos que sobra-
ram consideram ter sido o maior de todos os líderes [prefeito SP,
senador e govenador SP], considerado maior até que o ex-presi-
dente FHC

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Em decisão dita de ‘foro íntimo’ do ministro Toffoli, agora ele

se diz suspeito de seguir participando no rumoroso caso do ban-
co Master. Na real, ele foi pressionado por alguns de seus cole-
gas, ainda que o Supremo Tribunal Federal venha a ter um bom
Código de Ética

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Vendas no comércio crescem 0,4%
em janeiro e igualam patamar recorde
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O volume de vendas no co-
mércio varejista brasileiro cres-
ceu 0,4% na passagem de dezem-
bro para janeiro. Dessa forma, o
setor alcançou o maior patamar,
igualando o recorde de novem-
bro de 2025.

Na comparação com o mes-
mo mês do ano passado, janeiro
de 2026 apresenta salto de 2,8%.
Em 12 meses, o setor registra ex-
pansão de 1,6%.

A média móvel trimestral, que
apresenta a tendência de compor-
tamento do comércio nos últimos
meses, reflete alta de 0,3% na
comparação com os três meses
terminados em dezembro de 2025.

O resultado de janeiro rever-
te a queda de 0,4% assinalada no
último mês de 2025.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Mensal de Comércio, divul-
gada na quarta-feira (11) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), no Rio de Ja-
neiro.

Ao destacar que foi alcança-
do o ponto mais alto da série, ini-
ciada no ano 2000, o gerente da
pesquisa, Cristiano Santos, res-
salta que “renovações do pico
não são tão comuns assim”.

Atividades
Dos oito segmentos pesqui-

sados pelo IBGE, quatro apresen-
taram crescimento do volume de
vendas na passagem de dezem-
bro para janeiro, com destaque
para a atividade farmacêutica.

- Artigos farmacêuticos, mé-
dicos, ortopédicos e de perfuma-
ria: 2,6%

- Tecidos, vestuário e calça-
dos: 1,8%

- Outros artigos de uso pes-
soal e doméstico: 1,3%

- Hiper, supermercados, pro-
dutos alimentícios, bebidas e

fumo 0,4%
- Móveis e eletrodomésticos:

0%
- Equipamentos e material

para escritório informática e co-
municação: -9,3%

- Livros, jornais, revistas e
papelaria: -1,8%

- Combustíveis e lubrifican-
tes: -1,3%

O gerente do IBGE aponta
que a atividade farmacêutica, que
inclui produtos de higiene pes-
soal e beleza, tem apresentado
crescimento constante desde ju-
lho de 2025, com exceção de de-
zembro.

No outro extremo, o desem-
penho em janeiro foi dos equipa-
mentos e material para escritório
informática e comunicação.

Cristiano explica que o tom-
bo de quase 10% é relacionado
ao comportamento do dólar.

“Esse setor é especialmente

afetado pela variação do dólar e
em épocas de alta volatilidade,
as empresas aproveitam para re-
por estoques em momentos de
valorização do real para depois
decidir o melhor momento de fa-
zer promoções”.

Ele acrescenta que o seg-
mento vinha de vendas fortes
durante a Black Friday (novem-
bro) e Natal.

Atacado
No comércio varejista ampli-

ado, que inclui atividades de ata-
cado % veículos, motos, partes e
peças; material de construção; e
produtos alimentícios, bebidas e
fumo % o indicador cresceu 0,9%
de dezembro para janeiro, décimo
mês seguido de alta nessa compa-
ração entre meses imediatamente
seguidos. Em 12 meses, o comér-
cio varejista ampliado tem varia-
ção nula (0%). (Agência Brasil)

A próxima safra de cana-de-
açúcar no centro-sul do Brasil de-
verá crescer 4%, com volume re-
corde de etanol produzido nas usi-
nas, em meio às incertezas geopo-
líticas como a guerra envolvendo
Estados Unidos, Israel e Irã.

Os dados foram divulgados na
quarta-feira (20) em Ribeirão Preto
(a 313 km de São Paulo), durante
evento da consultoria Datagro de
abertura de safra de cana, açúcar e
etanol no país. A região centro-sul
inclui os principais estados produ-
tores, como São Paulo, Goiás, Mi-
nas Gerais e Mato Grosso do Sul.

A projeção é que a moagem
de cana nas usinas alcance 635
milhões de toneladas, ante as
610,5 milhões previstas da safra
passada, total que, embora seja
superior aos dois últimos anos,
está abaixo do recorde histórico
do setor, obtido na safra 2023/24,
com 654,4 milhões de toneladas.

O ano-safra da cana vai de
abril a março do ano seguinte, o
que significa que a safra 26/27
começará no próximo dia 1º.

O cenário projetado pela Da-
tagro para a safra que se iniciará
dependerá, porém, das condições
climáticas de março e abril, segun-
do o presidente da consultoria,
Plínio Nastari. “Elas vão determi-
nar o volume de cana do segun-
do semestre”, disse.

O que já se projeta é que, do
total de cana moída, a maior parte
(51,5%) será destinada para a pro-
dução de etanol hidratado (usado
diretamente nos veículos) e anidro
(misturado à gasolina antes da co-
mercialização nos postos).

O restante irá para a fabrica-
ção de açúcar, que deverá repetir
o desempenho da safra 25/26,
com 40,7 milhões de toneladas.

Todo o acréscimo de cana

Safra de cana no centro-sul
do Brasil deve crescer 4%

em meio a tensões
previsto, portanto, terá como
destino produzir etanol, num
momento crítico em relação à co-
tação do petróleo no mercado
internacional. Nesta quarta, o Irã
atingiu com drones ao menos três
cargueiros no golfo Pérsico.

“Se preparem para o petróleo
a US$ 200 o barril, porque o pre-
ço depende da segurança regio-
nal que vocês desestabilizaram”,
disse o porta-voz militar iraniano
Ebrahim Zolfaqari. O barril está
flutuando acima de US$ 90, de-
pois de ter batido quase US$ 120.

Serão produzidos, caso as
previsões se confirmem, 4,6 bi-
lhões de litros a mais do biocom-
bustível na próxima safra, num
total de 38,42 bilhões, dos quais
23,85 bilhões de hidratado e 14,57
bilhões de anidro.

Nastari afirmou que estudos
da Datagro com base na frota e
no consumo dos combustíveis
mostraram que na safra anterior
45,6% da gasolina foi substituí-
da por etanol, índice que tem con-
dições de crescer em quase todo
o país, o que seria positivo, se-
gundo ele, dadas as incertezas e
as vantagens ambientais do com-
bustível derivado da cana.

Em estados como São Paulo
(58,9% de substituição da gasoli-
na) e Mato Grosso (67,2%) o con-
sumo de etanol é mais consolida-
do, mas ele vê cenário para avan-
ços em estados do Nordeste, que
têm índices abaixo de 40%.

“Não se compara com nenhum
outro lugar do mundo. Nos Esta-
dos Unidos é 10,3%, na Argenti-
na, 12%. Há um potencial enorme
no Nordeste, em Pernambuco,
Alagoas, Paraíba, Rio Grande do
Norte, de 32% a 38%. Certamente
esses estados apresentarão cres-
cimento em 2026.” (Folhapress)

BC decreta liquidação da fintech
Dank Sociedade de Crédito Direto

O Banco Central decretou, na
manhã da quarta-feira (11), a li-
quidação da fintech Dank Socie-
dade de Crédito Direto.

No ato em que formaliza a ope-
ração, o presidente do BC, Gabri-
el Galípolo, diz que a decisão con-
siderou o “o grave comprometi-
mento da situação econômico-fi-
nanceira e as graves violações às
normas legais que disciplinam a
atividade da instituição”.

Em setembro de 2025, última
atualização disponível do IFDa-
ta, a Dank registrava passivo de
R$ 44,8 milhões, patrimônio líqui-

do de R$ 975 mil e prejuízo de R$
1,355 milhão.

A instituição de Jaraguá do
Sul, em Santa Catarina, integrava
o segmento S5 para regulação do
BC, composto por instituições e
conglomerados não bancários
com perfil de risco simplificado,
de porte inferior a 0,1% do PIB
(Produto Interno Bruto).

O modelo de negócio de uma
sociedade de crédito direto tem
como característica a realização
de operações de crédito com re-
cursos próprios. Ou seja, não
pode fazer captação de recursos

do público.
Além de operações de crédi-

to, esse tipo de instituição pode
prestar serviços como análise de
crédito para terceiros e cobrança
de terceiros, distribuição de se-
guro relacionado a operações
concedidas por meio de platafor-
ma eletrônica e emissão de moe-
da eletrônica.

Nas redes sociais, a fintech
se apresentava como Dank Bank
e oferecia serviços como emissão
de CCB (cédula de crédito bancá-
rio), crédito consignado, risco sa-
cado e atuação como BaaS

(Banking as a Service) — modelo
permite que empresas de diferen-
tes segmentos do mercado ofere-
çam serviços financeiros que an-
tes eram exclusividade de bancos.

O BC nomeou como liquidan-
te a empresa Faccio Administra-
ções, tendo como responsável
técnico Valdor Faccio. Em decor-
rência da liquidação, ficam indis-
poníveis os bens do controlador
Alcir Vidau Oldenburg e dos ex-
administradores Ana Paula Bue-
no Cavalcante, Cláudio Roberto
Alves e Tiago Coelho Przywito-
wski. (Folhapress)

Produção de motos cresce 1,7% e
tem melhor 1º bimestre em 15 anos

A produção de motocicletas
teve aumento de 1,7% no primei-
ro bimestre de 2026, ante o
mesmo período do ano passa-
do. Em janeiro e fevereiro,
348.732 unidades saíram das li-
nhas de montagem. De acordo
com a Associação Brasileira
dos Fabricantes de Motocicle-
tas, Ciclomotores, Motonetas,
Bicicletas e Similares (Abraciclo),
esse foi o melhor desempenho
dos últimos 15 anos.

O resultado do bimestre foi
positivo, apesar do recuo de
fevereiro com relação ao mes-
mo mês de 2025. No mês pas-
sado ,  fo ram produz idas
164.104 motocicletas, volume
7,1% menor que no ano pas-
sado e 11,1% inferior ao alcan-

çado em janeiro deste ano.
“O setor mantém um ritmo

consistente de produção, alinha-
do ao planejamento das fabrican-
tes e impulsionado pela deman-
da do mercado. A retração em fe-
vereiro já era prevista, em razão
do feriado de Carnaval, que re-
duziu o número de dias úteis do
mês e impactou o ritmo de pro-
dução”, disse o presidente da
Abraciclo, Marcos Bento.

Segundo o balanço da enti-
dade, houve crescimento de
22% na produção de motoci-
cletas de alta cilindrada. Ao
todo foram fabricadas 9.725
unidades no primeiro bimestre,
volume que corresponde a
2,8% da produção total.

Em números absolutos, a li-

derança de produção é dos mo-
delos de baixa cilindrada, que
teve 270.919 motocicletas produ-
zidas, com 77,7% do total fabri-
cado. Em segundo lugar, ficaram
os modelos de média cilindrada,
com 19,5% da produção.

Entre as categorias, a Street
foi a mais produzida no primeiro
bimestre, com 180.488 unidades,
o que corresponde a 51,8% do
volume fabricado. Em segundo
lugar, ficou a Trail, com 19,4% do
total produzido, seguida pela
Motoneta, com 13,3%.

Vendas
O balanço da Abraciclo indi-

ca ainda que de janeiro a feverei-
ro foram emplacadas 350.110 mo-
tocicletas, aumento de 13,7% na

comparação com o mesmo perío-
do do ano passado.

Em fevereiro, as vendas so-
maram 171.548 unidades, alta de
10% na comparação com o mes-
mo mês do ano passado. Já em
janeiro houve queda de 3,9% nas
vendas.

Exportações
Com relação às exportações,

os dados mostram alta de 43,1%,
com o embarque de 8.015 unida-
des para o mercado externo no
primeiro bimestre. Em fevereiro,
as associadas da Abraciclo ex-
portaram 4.748 motocicletas, vo-
lume 70% superior ao registrado
no mesmo mês do ano passado e
45,3% maior na comparação com
janeiro. (Agência Brasil)

Petróleo chega a subir mais de
5% após registrar maior queda
em quatro anos com temores

sobre guerra
Após dois dias de forte os-

cilação, o preço do petróleo co-
meçou a sessão da quarta-feira
(11) em queda, reverteu a ten-
dência e chegou a subir 5,87%,
antes de diminuir o valor, mas
seguir em alta em relação ao fe-
chamento na terça-feira (10).

As Bolsas da Ásia fecha-
ram em alta, mas os principais
índices da Europa operam em
queda, enquanto o ouro está
se desvalorizando.

O barril Brent, referência
mundial, começou o dia em que-
da e chegou a perder 1,72%, co-
tado a US$ 86,29 (R$ 445,21), às
1h30 (horário de Brasília). Aos
poucos, ele passou a subir com
a divulgação de novos ataques
do Irã a navios-petroleiros e a
ameaça de bombardeiros a ban-
cos e outros setores econômi-
cos de EUA e Israel.

Em seu ápice, o contrato de
maio do petróleo alcançou US$
92,96 (R$ 479,63), alta de 5,87%,
às 6h45. Depois da informação
que Japão e Alemanha aceitaram
liberar parte de seu estoque
emergencial de petróleo, o pre-
ço do barril reduziu o valor, mas
permanecia em valorização de
3,92%, a US$ 91,24 (R$ 470,75),
às 12h15.

Os altos e baixos desta quar-
ta ocorrem após um dia de forte
queda nessa terça, quando o pe-
tróleo chegou a desabar 18% e
fechou a sessão com desvalori-
zação de 11,3%, a US$ 87,80, mai-
or perda diária desde março de
2022. Na segunda, o movimento
foi justamente o contrário com o
valor do barril chegando a dis-
parar 28%, alcançando US$
119,46, mas passou a cair na ses-
são e fechou a US$ 89,79.

O barril WTI (West Texas In-
termediate), usado nos EUA,
também começou em queda nes-
ta quarta, chegou a subir 6,5% e
diminuiu a alta para 4%, cotado
a US$ 86,79 (R$ 447,79).

Na noite de terça, o jornal
The Wall Street Journal divul-
gou que a AIE (Agência Inter-
nacional de Energia) aceitou li-
berar cerca de 300 milhões de
barris de petróleo para reestabe-
lecer o fornecimento no mundo,
impactado pela paralisação do
tráfego marítimo no estreito de
Hormuz, que passa pelo litoral

iraniano e é a rota de 20% da pro-
dução mundial de petróleo e gás.

A agência anunciou na tar-
de de quarta-feira que foi apro-
vada a liberação de 400 milhões
de barris de petróleo pelos 32
países-membros da entidade. O
Brasil não integra a agência.

Em nota aos clientes, os ana-
listas do Goldman Sachs disse-
ram que a liberação de estoque
deste porte seria suficiente para
compensar 12 dias da interrup-
ção das exportações do Golfo,
estimada pelo banco de investi-
mentos em 15,4 milhões de bar-
ris por dia.

Mas outros analistas mos-
traram-se céticos quanto à pro-
posta da AIE e seu impacto sobre
os preços do petróleo. “Movimen-
tos como a liberação do SPR da
AIE não são a solução para a crise.
A evolução dos preços do petró-
leo dependerá da duração da guer-
ra com o Irã”, afirmou Suvro Sa-
rkar, líder da equipe do setor de ener-
gia do DBS.

Trump tem dito repetidamente
que os EUA estão preparados para
escoltar navios-tanque pelo estrei-
to de Hormuz quando necessário.
No entanto, fontes disseram que o
movimento ainda não ocorreu.

A preocupação com o preço
do petróleo impactou nas negoci-
ações da Bolsa, que refletiu a vari-
ação. De madrugada (em Brasília),
quando o movimento era de que-
da no preço do barril, as princi-
pais Bolsas da Ásia fecharam em
alta, com destaque para Seul, que
ganhou 1,4%, mesma variação em
Tóquio. O índice SSEC, em Xan-
gai, subiu 0,25%.

Porém, de manhã, quando o
petróleo subia, as Bolsas da Eu-
ropa passaram a cair, com o índi-
ce Euro STOXX 600, referência
na União Europeia, em queda de
0,92%, às 12h20. Outras Bolsas
europeias também desvaloriza-
vam como Frankfurt (-1,33%),
Londres (-0,70%), Paris (-0,42%),
Madri (-0,43%) e Milão (-0,99%).

As Bolsas dos EUA também
registravam queda com Dow Jo-
nes em baixa de 0,75%, a S&P 500
perdia 0,13% e a Nasdaq destoa-
va, com uma leve valorização de
0,03%. O ouro, por sua vez, re-
gistrava queda de 1,10%, cotado
a US$ 5.185,39 (R$ 26,75 mil).
(Folhapress)

Agência mundial de energia aprova
liberação de 400 milhões de barris de
petróleo em sua maior ação na história

 A AIE (Agência Internacio-
nal de Energia) informou que os
32 países que integram o órgão
aceitaram liberar 400 milhões de
barris de petróleo, o maior movi-
mento desse tipo na história da
organização, segundo comunica-
do divulgado na quarta-feira (11).
A medida visa conter a alta dos
preços do petróleo em meio à
guerra dos Estados Unidos e Is-
rael com o Irã.

A agência disse que a medi-
da foi aprovada por unanimida-
de e que o cronograma será defi-
nido por cada país, de acordo
com as suas possibilidades. O
Brasil não está entre os 32 países
membros da AIE.

Segundo pessoas ouvidas
pela agência de notícias Reuters,
a liberação seria espaçada por
pelo menos dois meses, enquan-
to a ministra de Energia da Espa-
nha afirmou que os países terão
até 90 dias para liberar esse volu-
me. O jornal The New York Times
estimou que os 400 milhões de
barris equivalem a quatro dias da
demanda global.

Em 2022, os países membros

da AIE liberaram 182,7 milhões de
barris em dois meses, o que foi o
maior da história da AIE, quando
a Rússia lançou sua invasão em
grande escala na Ucrânia.

"Eu diria que é a maior pro-
posta da história da Agência In-
ternacional de Energia", comen-
tou Sara Aagesen, ministra de
Energia da Espanha.

"Durante a guerra na Ucrânia,
eles estavam falando em liberar
cerca de 182 milhões de barris, e
agora é uma quantidade que é
mais do que o dobro da proposta
deles", avaliou. Os governos do
Japão e da Alemanha divulgaram
que vão liberar 40 milhões de bar-
ris e 19,5 milhões de barris, res-
pectivamente.

O secretário de Interior dos
EUA, Doug Burgum, afirmou que
a decisão da AIE ocorre em um
momento oportuno. "Não temos
uma escassez de energia no mun-
do, mas um problema de trans-
porte marítimo, que é momentâ-
neo. Por isso, é o momento per-
feito para pensar em liberar es-
sas reservas", afirmou em entre-
vista à emissora Fox News.

O diretor executivo da AIE,
Fatih Birol, afirma que a medida é
importante, mas que a preocupa-
ção com o fornecimento do pe-
tróleo só cessará com a liberação
do estreito de Hormuz, por onde
passa 20% da produção mundial
de petróleo e gás. "O mais impor-
tante para o retorno a fluxos es-
táveis de petróleo e gás é a reto-
mada do trânsito pelo estreito de
Hormuz", declarou.

O presidente francês, Emma-
nuel Macron, afirmou que a in-
tenção é organizar o cronograma
de liberação do petróleo nos pró-
ximos dias. Segundo ele, a Fran-
ça deve repassar 14,7 milhões de
barris e que precisará de algumas
semanas para definir a logística
para o transporte da carga.

As economias ocidentais co-
ordenam seus estoques estraté-
gicos de petróleo por meio da AIE,
que foi criada após a crise do pe-
tróleo da década de 1970. O órgão
estima que os 32 países-membros
devem ter uma reserva de 1,2 bi-
lhão de barris de petróleo.

"Em princípio, apoiamos a
implementação de medidas proa-

tivas para lidar com a situação,
incluindo o uso de reservas es-
tratégicas", comunicaram os mi-
nistros de Finanças do G7 na úl-
tima segunda-feira (9) após uma
reunião virtual.

Uma pessoa do G7 disse à
Reuters que, embora nenhum
país enfrente atualmente uma es-
cassez física de petróleo bruto,
os preços estão subindo drasti-
camente e deixar a situação sem
supervisão não é uma opção.

No entanto, qualquer libe-
ração real não pode começar
imediatamente porque as deci-
sões sobre aspectos como alo-
cações de países e cronogra-
ma exigem mais discussões,
declarou essa pessoa.

O governo do Canadá afir-
mou que solicitará às empresas
petrolíferas do país que liberem
parte de suas reservas para apoi-
ar o plano da AIE. "Estamos fa-
zendo a nossa parte do mundo,
mas podemos fazer mais. Pode-
mos aumentar a produção ao
máximo por breves períodos",
comentou o ministro de Energia,
Tim Hodgson. (Folhapress)
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BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 19 DE MARÇO DE 2026
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 19/03/2026 às 11h, em 
primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: I - AGE: (a) deliberar sobre a aceitação do aumento de capital social da Companhia; 
(b) alteração do artigo 5º do estatuto; e (c) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos 
os atos necessários à implementação das deliberações da ordem do dia. São Paulo/SP – 11 de março de 2026.

Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes – Diretores.

GS Administração e Participações S/A
CNPJ: 04.902.263/0001-47 NIRE: 35.3.0034422-7

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos do Estatuto Social da GS Administração e Participações S/A, sociedade por ações fechada, CNPJ 04.902.263/0001-
47 ("Companhia"), convoca os acionistas da Companhia a se reunirem em AGE no dia 20/04/2026, às 9:00h na sede social 
da Companhia sito à Praça da Liberdade, 130, cj. 1.111, bairro da Liberdade, CEP: 01503-010, SP/SP, para deliberar sobre as 
seguintes Ordens do Dia: 1-Tomar conhecimento da comunicação aos acionistas sobre intenção de alienação de ações e exercício 
do direito de preferência; 2 - Deliberar sobre o exercício ou renúncia do direito de preferência; 3 - Deliberar sobre a aprovação 
e ratificação dos contratos de compra e venda de ações nº 01 a 41, datados de 10/02/2026; 4 - Ratificar o extravio do Livro de 
Registro de Ações Nominativas nº 01, conforme publicação no Jornal O Dia em 11/02/2026; 5 - Deliberar sobre a abertura de 
novo Livro de Registro de Ações Nominativas, refletindo a posição acionária atual da Companhia; 6 - Deliberar sobre a reforma 
e consolidação do novo Estatuto Social; 7 - Tratar de assuntos correlatos. Não havendo número suficiente de acionistas para 
a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a AGE será realizada em segunda convocação, na forma da lei. Todos os 
documentos de suporte para análise da Ordem do Dia encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia.

 SP, 04/03/2026. Milton Jun Nakashima, Akihiro Shibagaki, Cristina Tae Nakashima (diretores)
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FAST MOBIL COOPERATIVA DE TRANSPORTE APP - CNPJ 03.429.367/0001-13 - Edital de 
Convocação - AGO 2026 - Assembleia Geral Ordinária - FAST MOBIL COOPERATIVA DE 
TRANSPORTE APP, inscrita no CNPJ sob o nº 03.429.367/0001-13, por seu Presidente, no 
uso das suas atribuições legais e estatutárias, CONVOCA todos os cooperados associados para 
se façam presentes e participem da Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 23 de 
março de 2026, as 14h30min em primeira convocação, com 2/3 (dois terços) dos seus associados; 
e em seguida convocação as 15hrs, com metade mais um dos seus associados, ou em terceira 
convocação, ás 15h30min, com o mínimo de associados previsto em lei, conforme o art. 8-A da Lei 
Federal nº 14.030/2020, que alterou o art. 43 da Lei nº 5.764/1971, passando a vigorar com a seguinte 
alteração: “Art. 43-A. O associado poderá participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, 
que poderão ser realizadas em meio digital, nos termos do regulamento do órgão competente do 
Poder Executivo federal. Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma digital, 
respeitados os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação dos associados e 
os demais requisitos regulamentares” (grifou-se). A Cooperativa neste ato disponibiliza um link de 
acesso para que os associados possam participar da votação “on-line”, via e-mail de cada associado: 
Assembleia Geral Ordinária - AGO - Data: 23 de março de 2026 - Hora: 14hrs30min - Local: 
Sede SP - Entrar em reunião no Microsoft Teams - Ingressar no seu computador, aplicativo móvel 
ou dispositivo de sala. Link da Reunião: https://meet.google.com/aro-dagg-srq. No acesso à reunião 
será possível a participação via dispositivo móvel de celular, tablet ou computador, sendo que todas 
as informações constantes neste edital estarão disponíveis no site da FAST MOBIL COOPERATIVA 
DE TRANSPORTE APP: https://fastmobil.coop.br. Para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1º) Prestação de Contas do órgão de administração, compreendendo Balanço Geral do exercício 
de 2025 das contas de sobras e perdas, Parecer do Conselho Fiscal e do Relatório da Diretoria, 
documentos esses que estão à disposição dos associados, em sua sede social; 2º) Destinação e/ou 
rateio das sobras apuradas no exercício de 2025; 3º) Eleição de Comitê Fiscal e suplentes para o ano 
2026/2027 (01/04/2026 a 31/03/2027); 4º) Deliberação sobre a fixação de pró-labore, gratificações 
e/ou benefícios aos membros do Comitê Administrativo e do Comitê Fiscal; 5º) Deliberação 
sobre adoção/aplicação de diferentes faixas de retirada dos sócios, conforme artigo 14º, da Lei 
12.690/2012; 6º) Outros Assuntos de Interesse da Cooperativa. São Paulo, 10 de março de 2026. 
Osvaldo Braulio Veiga - Presidente da Cooperativa.

Bradesco Participações Financeiras S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.1.2026
Data, Hora, Local: Em 30.1.2026, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Rubi, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo 
Scarpelli; Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação em conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: I) aprovado o aumento do capital social no valor 
de R$65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais), elevando-o de R$3.092.426.985,32 (três 
bilhões, noventa e dois milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, novecentos e oitenta e cinco reais 
e trinta e dois centavos) para R$3.157.426.985,32 (três bilhões, cento e cinquenta e sete milhões, 
quatrocentos e vinte e seis mil, novecentos e oitenta e cinco reais e trinta e dois centavos), proposto 
pela Diretoria, em Reunião daquele Órgão desta data (30.1.2026), dispensada sua transcrição, 
por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em seguida, o senhor Presidente disse que: 
serão emitidas 4.202.110 (quatro milhões, duzentas e duas mil, cento e dez) ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$15,468415915 cada uma, com 
integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor das ações subscritas; o preço de 
emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido Contábil por ação da Sociedade apurado 
em 31.12.2025; a redação do “caput” do artigo 6o do Estatuto Social será alterada após completado 
todo processo do aumento do capital. Na sequência dos trabalhos, a acionista Bradesco Holding 
de Investimentos S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 4.202.110 (quatro milhões, duzentas e duas mil, cento e dez) ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal, e integralizando, no ato, em moeda corrente nacional. 
Considerando a subscrição e integralização do aumento ora aprovado, o “caput” do Artigo 6o 
do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6o) O Capital Social é de 
R$3.157.426.985,32 (três bilhões, cento e cinquenta e sete milhões, quatrocentos e vinte e seis 
mil, novecentos e oitenta e cinco reais e trinta e dois centavos) dividido em 193.718.064 (cento 
e noventa e três milhões, setecentas e dezoito mil e sessenta e quatro) ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal.”; II) aprovada a consolidação do Estatuto Social, 
conforme Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, o Conselho Fiscal não foi ouvido por não se encontrar instado, encerrando-se 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, sendo aprovada por todos os presentes, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por 
seus Diretores, senhores Pedro Lins Meira Quintão e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro para 

no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Presidente da Mesa: Cassiano Ricardo Scarpelli. 
Certidão
85.848/26-8, em 5.3.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

-
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rá em sua Sede, à Rua Sete Cachoeiras n& 94 - Jardim Peri - São Paulo; às 17:00 horas do dia 27 

-

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76.
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO a realizar-se no dia 27 de abril de 2026 às 09:00 horas em 1ª convocação
e às 10:00 horas em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, KM 47,6,
Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações 
Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. 

Indaiatuba, 12 de março de 2026 
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ 51.597.231/0001-65 | NIRE 35300620348

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Fevereiro de 2026
Data, Hora e Local: No dia 19 de fevereiro de 2026, às 09h30, de modo exclusivamente digital, por meio do acesso na
plataforma de videoconferência “Microsoft Teams”. Convocação: Dispensada as formalidades de convocação em razão 
da presença de acionistas da Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) representando 100% (cem por
cento) do capital social, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Presenças: Presentes
acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social. Presentes, também, o Sr. Itacir Alves 
Nascimento e as advogadas Luiza Barros de Andrade e Thaís Rodrigues Engels. Mesa: Presidida pela Dra. Thaís Rodrigues
Engels e Secretariada pela Dra. Luiza Barros de Andrade. Ordem do Dia: Deliberar sobre a seguinte matéria (pauta 
única): (i) distribuição de dividendos relativos ao exercício social de 2025, conforme apurado nas Demonstrações 
Financeiras de 31/12/2025. Deliberações: Os acionistas examinaram e discutiram a matéria constante da ordem do dia 
e deliberaram, por unanimidade dos acionistas presentes, sem reservas ou ressalvas, o quanto segue: (i) aprovar a 
destinação do lucro líquido no exercício social de 2025, apurado nas Demonstrações Financeiras de 31/12/2025, no 
montante de R$ 45.766.816,53 (quarenta e cinco milhões, setecentos e sessenta e seis mil, oitocentos e dezesseis 
reais e cinquenta e três centavos). Deste montante, serão destinados (a) R$ 2.288.340,83 (dois milhões, duzentos e 
oitenta e oito mil, trezentos e quarenta reais e oitenta e três centavos) à reserva legal da Companhia, equivalente a 
5% (cinco por cento) do lucro líquido, conforme estabelecido no art. 17, caput, do Estatuto Social da Companhia; e
(b) do montante total destinado à distribuição de dividendos referente ao exercício social de 2025, no valor de
R$ 43.478.475,70 (quarenta e três milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, quatrocentos e setenta e cinco reais
e sessenta centavos), R$ 36.118.527,95 (trinta e seis milhões, cento e dezoito mil, quinhentos e vinte e sete reais e 
noventa e cinco centavos) já foram distribuídos e pagos antecipadamente aos acionistas durante o exercício social de
2025, restando o saldo de R$ 7.359.947,75 (sete milhões, trezentos e cinquenta e nove mil, novecentos e quarenta 
e sete reais e setenta e cinco centavos) para distribuição a título de dividendos, o qual será pago até 31 de dezembro 
de 2026. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram
encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura da ata na forma de sumário, nos termos do 
§ 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa:
Presidente: Thaís Rodrigues Engels, Secretária: Luiza Barros de Andrade. Acionistas Presentes: Robferma Administração 
e Participação Ltda. (p. Thaís Rodrigues Engels); MJP - Administração e Participações Ltda. (p. Thaís Rodrigues Engels);
AFP Participações Ltda. (Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto); e Cleide Marques Pinto (p. Silvia Neli dos 
Anjos Pinto). São Paulo, 19 de fevereiro de 2026. Mesa: Thaís Rodrigues Engels - Presidente; Luiza Barros de
Andrade - Secretária. Acionistas: Robferma Administração e Participação Ltda. - p. Thaís Rodrigues Engels; MJP 
- Administração e Participações Ltda. - p. Thaís Rodrigues Engels; AFP Participações Ltda. - Paulo Cesar Marques
Pinto e Andrea Marques Pinto; Cleide Marques Pinto - p. Silvia Neli dos Anjos Pinto. JUCESP nº 87.105/26-3 em
06/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados MARCELO JOSÉ SCHAJNOVETZ, CPF Nº
213.221.498-01; do cônjuge da promitente vendedora VICENTE FELÍCIO DE CARVALHO, CPF Nº 013.995.488-08,
e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cobrança, requerida por MARIA LÍGIA LAPA CARVALHO,
CPF Nº 121.597.848-00. Processo nº 0150092-40.2007.8.26.0100.O Dr. Rogério de Camargo Arruda, Juiz de
Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital
de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879 do
CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça
www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 20/03/2026, às
15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 23/03/2026, às
15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes,
abrir-se-á a 2ª praça no dia 23/03/2026, às 15:01 horas e se encerrará no dia 13/04/2026, às 15:00 horas, para o
2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 50% da avaliação. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e demais interessados, se não intimados
pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será
efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do
gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real
das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance
vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas.
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC.Observa-se, ainda, que a proposta
de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO
DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo
arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito nos autos, conforme despacho judicial. FALE
CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/
65, Brooklin - São Paulo/SP, ou, ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. DESCRIÇÃO
DO BEM: LOTE ÚNICO: Direitos aquisitivos relativos à Área Rural localizada na Av. Dário Leite Carrijó, s/n – Jaraguá
– São Sebastião/SP (Fazenda Jaraguá), a qual está registrado no Cadastro de Imóveis Rurais CCIR – INCRA sob
o nº 643.033.377.864-1. Imóvel pertencente à matrícula nº 23.638, do CRI de São Sebastião/SP. Descrição contida
em matrícula: Uma área de terra situada no lugar denominado “QUILOMBO”, no bairro da Enseada, local sede da
fazenda Jaraguá, em Zona Rural, deste Município e Comarca de São Sebastião, deste Estado de São Paulo, com
as descrições seguintes: Começa em um ponto situado na margem do Ribeirão Pereque-Mirim, distante esse ponto
aproximadamente 650,00 m (seiscentos e cinquenta metros, Ribeirão abaixo, de um carreador, que começa na
Estrada do Jaraguá, antiga Estrada da Séde, e finda na margem do aludido Ribeirão, o qual atravessa, sendo que
o carredoar acima mencionado divide com Massataka Ohnuma; e deste ponto segue, atravessando o Ribeirão e a
Estrada do Ribeirão, atual Estrada do Jaraguá, rumo à Água da Fome, onde está faz junção com outro córrego,
percorrendo a distância de 500,00 m (quinhentos metros); dai em linha reta, em uma extensão de 450,00 m (quatrocentos
e cinquenta metros), rumo Oeste, até uma Figueira; deste ponto, defletindo rumo Sul, segue numa extensão de
975,00 m (novecentos e setenta e cinco metros), atravessando a Àgua da Fome e o Ribeirão Pereque-Mirim, até a
Estrada da Limeira, onde deflete à esquerda e por Estrada abaixo, segue numa extensão de 1.274,70 m (mil duzentos
e setenta e quatro metros e setenta centímetros), encontrando a divisa de uma área urbana de propriedade de Wilson
Nogueira Lapa, onde deflete à esquerda e segue na distância de 30,00 m (trinta metros), encontrando um ponto onde
deflete à direita e segue em linha paralela à Estrada da Limeira, percorrendo a extensão de 214,30 m (duzentos e
quatorze metros e trinta centímetros), ai defletindo à esquerda, segue na extensão de 100,23m (cem metros e vinte
e três centímetros) em linha paralela à Estrada do Jaraguá, encontrando um ponto onde deflete à direita e segue pela
extensão de 30,78 m (trinta metros e setenta e oito centímetros), confrontando nos 4 (quatro) últimos trechos com área
Urbana, de propriedade de Wilson Nogueira Lapa, e atingindo a Estrada do Jaraguá, onde deflete à esquerda e
segue pela margem da Estrada referida, numa extensão de 483,80 m (quatrocentos e oitenta e três metros, e oitenta
centímetros), confinando com o lote 1 de Wilson Nogueira Lapa e atingindo um ponto onde a divisa abandona a
Estrada do Jaraguá, e segue por cerca de arame na extensão de 44,60m (quarenta e quatro metros e sessenta
centímetros) em azimute magnético de 56º08’ NE; defletindo à esquerda, segue na extensão de 31,10 m (trinta e um
metros e dez centímetros) ainda por cerca de arame em azimute magnético de 33º50’ NE e atinge a margem do
Ribeirão Pereque-Mirim, daí seguindo pela margem do aludido Ribeirão, em curva em desenvolvimento que acompanha
dito Ribeirão, na extensão de 550,00 m (quinhentos e cinquenta metros), confinando nesses três últimos trechos com
o mesmo lote 1 de propriedade de Wilson Nogueira Lapa, e atingindo o ponto de partida dessa descrição, encerrando
área de 490.274,37 m² (quatrocentos e noventa mil, duzentos e setenta e quatro metros e trinta e sete centímetros
quadrados). No laudo pericial constante dos autos, consta informação que a área está localizada em zona rural
urbanizável. Em Em consulta ao geoIncra e imagens via satélite do Google Maps, não foi possível encontrar o perímetro
cadastrado na base do INCRA da área rural, destacando-se, então, o perímetro aproximado da área de objeto da
avaliação. A localização foi realizada manualmente pelo perito, através de descrição da própria matrícula. Na vistoria
ao local, observou-se inúmeras construções na área abrangida pela matrícula, não sabendo-se especificar como forma
adquiridas ao longo do tempo. A área é servida por melhoramentos públicos, como rede de abastecimento de água,
energia elétrica, e pavimentação precária com potencial médio de urbanização. O bairro possui escolas públicas,
mercadinhos, ruas comerciais, centros esportivos, etc.. A área objeto da avaliação está inserida em Zona de amortecimento
(PEIb) e faz divisa com a Unidade de Conservação PE Serra do Mar. A área avaliada possui 490.274,37m² de extensão.
A taxa de utilização constitui cerca de 10%. Este percentual representa cerca de 49.027,44m². Sobre os usos e
atividades permitidas dentro da área descrita, a ocupação humana de baixos efeitos impactantes com características
rurais foi a mais evidente encontrada no local. Somente 10% explorável – limitação de uso (APP). VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$5.779.844,90 (cinco milhões, setecentos e setenta e nove mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e noventa
centavos), conforme laudo de fls. constante dos autos, datado de março/2025. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO,
CONFORME DETERMINAÇÃO JUDICIAL, PARA 16/01/26: R$5.954.890,00 (cinco milhões, novecentos e
cinquenta e quatro mil, oitocentos e noventa reais). ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou
impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do §
único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. A integra do edital deve ser acessada no site do leiloeiro www.faroonline.com.br , ou solicitada no fone
(11) 31054872



Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ: 24.230.275/0001-80

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2025 representou um ciclo de crescimento consistente para a Plano&Plano, fortalecendo sua posição de destaque no mercado imobiliário e 
reforçando a solidez do modelo de negócios.
Ao longo do ano, a Companhia realizou 21 lançamentos, totalizando 17.801 unidades e VGV 100% de R$ 5,3 bilhões, avanço de 38,0% em relação a 2024, 
refletindo a consistência de nossa estratégia de crescimento com disciplina na alocação de capital. No 4T25, foram lançados 4 empreendimentos, somando 
mais de 2,3 mil unidades e VGV de R$ 617 milhões, comparado a 7 empreendimentos lançados no 4T24 com VGV de R$ 1.261,7 milhões. No ano de 2025, 
destacamos o lançamento do NID Alphaville, em Barueri, com 896 unidades e VGV de R$ 855,2 milhões, projeto estratégico localizado em região com 
infraestrutura consolidada e alta atratividade imobiliária.
As vendas líquidas totalizaram R$ 4,3 bilhões em 2025, aumento de 27,8% em relação ao ano anterior. No 4T25, as vendas líquidas do mercado privado 
somaram R$ 1,5 bilhão, crescimento de 46,2% frente ao 3T25, refletindo o bom desempenho comercial, a assertividade dos lançamentos e os resultados da 
campanha “Virada do Meu Apê”, que contou com diversas ações, incluindo ativações como o ponto de venda móvel na modalidade Food Truck nas regiões 
da Paulista, Aricanduva e Villa Lobos, além de forte presença em mídia. 
No quarto trimestre, além das ações citadas acima, aplicamos uma política de descontos com o objetivo de acelerar a venda de unidades em estoque no 
final do ano. A iniciativa está alinhada à perspectiva de continuidade do crescimento nos lançamentos e à preparação da Companhia para o próximo ciclo 
operacional. Ao reduzir o nível de estoque, buscamos iniciar 2026 com um portfólio mais equilibrado e maior capacidade de execução frente ao volume 
esperado de novos projetos. No ano de 2025, a Companhia registrou margem bruta ajustada de 33,8% no mercado privado e, no encerramento deste 
período, uma margem REF de 38,2%.
Mesmo em um contexto de forte crescimento, as despesas comerciais permaneceram sob controle e não cresceram na mesma proporção das vendas, 
evidenciando ganhos de eficiência operacional e alavancagem operacional. 
No aspecto financeiro, registramos uma Receita Líquida de R$ 3,2 bilhões no ano, um aumento de R$ 692,3 milhões em relação ao ano anterior, 
representando um crescimento de 26,7% em comparação a 2024. Ressaltamos também que, em 2025, mais uma vez conseguimos manter nossa inflação 
interna de custos abaixo do INCC, o que evidência a eficiência de nossa engenharia e a excelente gestão de materiais e de mão de obra
Conforme comunicado no trimestre anterior, a Companhia iniciou, em janeiro de 2024, uma mudança operacional relevante com a transição da curva 
de desenvolvimento dos empreendimentos de 24 para 36 meses. Ao longo de 2024 e no início de 2025, convivemos com dois ciclos simultâneos: os 
empreendimentos lançados até dezembro de 2023, que seguem a curva de 24 meses e se encontravam em fase de conclusão, e os novos empreendimentos, 

já estruturados na curva de 36 meses lançados a partir de janeiro de 2024. Os empreendimentos dentro do ciclo de 36 meses têm suas obras iniciadas mais 
tarde do que no ciclo de 24 meses, portanto, postergando sua medição de POC. O quarto trimestre marca a conclusão desse processo de transição entre 
curvas operacionais de forma que o reconhecimento de receitas e o recebimento de caixa, passam a crescer de maneira mais acelerada.
O EBITDA ajustado atingiu R$ 572,3 milhões, crescimento de 15,9% em relação ao ano anterior, enquanto o lucro líquido superou R$ 361,5 milhões, 
avanço de 5,2%, representando o maior lucro já registrado pela Companhia.
O patrimônio líquido encerrou o ano em R$ 1.142,5 milhões, um crescimento de 24,8% em relação ao ano anterior, enquanto a rentabilidade sobre 

patrimônio líquido médio atingiu 38,7%, medido em 31 de dezembro de 2025, apresentando uma evolução de 4,1 p.p. em relação a 30 de setembro de 
2025, evidenciando a elevada rentabilidade do negócio.
O landbank encerrou o período em R$ 34,6 bilhões, crescimento de 25,4% frente ao 4T24, reforçando a visibilidade e a sustentabilidade do nosso pipeline 
de lançamentos. Ao final de 2025, a Companhia contava com 67 canteiros sob gestão do departamento de engenharia, ante 63 no encerramento de 
2024, e 42.486 unidades em construção, aumento de 35,4% na mesma base de comparação, refletindo o avanço do ciclo operacional e a capacidade de 
execução da Plano&Plano.
Em 2025, a Companhia obteve simultaneamente as certificações ISO 45001 (Saúde e Segurança) e ISO 14001 (Meio Ambiente), marco relevante na 
evolução de seus processos e na consolidação de elevados padrões de governança, gestão de riscos e responsabilidade socioambiental; adicionalmente, foi 
reconhecida com o prêmio Top Imobiliário 2025 e conquistou o Selo Ouro do GHG Protocol, reforçando seu compromisso com a excelência operacional, 
a transparência e a sustentabilidade. No mesmo período, foram registradas 1.720 vendas realizadas que utilizaram a modalidade de pagamento “Cheque 

Paulista”, evidenciando a importância do programa para o segmento de baixa renda; destaca-se ainda em dezembro de 2025, a conclusão da construção 

de 3.640 unidades habitacionais no âmbito do programa Pode Entrar, ampliando a oferta de moradia e contribuindo para o atendimento da demanda 
habitacional no município.
O ano que se encerra foi marcado por desafios que exigiram resiliência, adaptação e visão estratégica. Cada obstáculo enfrentado trouxe valiosas oportunidades 
de aprendizado, fortalecendo nossos processos, ampliando competências e impulsionando a evolução contínua da organização.
A Plano&Plano segue orientada por seu propósito de ser uma empresa admirável, gerando impactos positivos com transparência e relações de valor, 
contribuindo para a construção do futuro de famílias. Com crescimento sustentável e compromisso social, a Administração permanece confiante na ampliação 
das operações da Companhia, garantindo evolução com rentabilidade e gestão eficiente de riscos.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025  

E 2024 (EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

   (-) Custo com  Reserva de capital  Reserva de lucros   Patrimônio Participação Patrimônio                          
  Capital transação Ações em Opções Transação Retenção Reserva Dividendos Lucros líquido da dos não líquido

 Notas social de capital tesouraria outorgadas de capital de lucros Legal adicionais acumulados controladora controladores consolidado                          
Saldos em 31 de dezembro de 2023  175.228 (6.997) (19.184) 5.083 (14.547) 414.480 26.866 36.218 - 617.147 28.967 646.114                          
Reconhecimento de plano de ações 25.f - - - 2.123 - - - - - 2.123 - 2.123
Alienação de ações em tesouraria - exercício de opções plano de ações 25.f - - 1.754 - - - - - - 1.754 - 1.754
Ágio na alienção de ações em tesouraria 25.f - - - - - 2.516 - - - 2.516 - 2.516
Cancelamento de ações em tesouraria 25.b - - 1.135 - - (1.135) - - - - - -
Dividendos pagos 25.d - - - - - - - - (36.218) (36.218) (18.484) (54.702)
Movimentação em não controladores  - - - - - - - - - - 11.187 11.187
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - 343.824 343.824 46.741 390.565
Destinações

Reserva legal 25.d - - - - - - 8.180 - (8.180) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios pagos 25.d - - - - - - - - (83.911) (83.911) - (83.911)
Dividendos intercalares 25.d - - - - - - - 116.089 (116.089) - - -
Retenção de lucros 25.d - - - - - 135.644 - - (135.644) - - -                          
Saldos em 31 de dezembro de 2024  175.228 (6.997) (16.295) 7.206 (14.547) 551.505 35.046 116.089 - 847.235 68.411 915.646                          
Reconhecimento de plano de ações 25.f - - - 1.046 - - - - - 1.046 - 1.046
Alienação de ações em tesouraria - Exercício de opções plano de ações 25.f - - 13.126 - - - - - - 13.126 - 13.126
Ágio na alienção de ações em tesouraria 25.f - - - 15.868 - - - - - 15.868 - 15.868
Transferência entre reservas     2.516 - (2.516) - - - - - -
Movimentação em não controladores  - - - - - - - - - - (9.752) (9.752)
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - 362.009 362.009 60.691 422.700
Destinações

Dividendos intercalares pagos 25.d - - - - - - - (116.089) - (116.089) - (116.089)
Dividendos intercalares propostos 25.d - - - - - - - - (9.498) (9.498) - - 9.498
Dividendos mínimos obrigatórios 25.d - - - - - - - - (90.502) (90.502) - (90.502)
Retenção de lucros 25.d - - - - - 262.009 - - (262.009) - - -                          
Saldos em 31 de dezembro de 2025  175.228 (6.997) (3.169) 26.636 (14.547) 810.998 35.046 - - 1.023.195 119.350 1.142.545                          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAL E CONSOLIDADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024  

(EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024          
Receita líquida 26 1.215 7.212 3.281.707 2.589.397
Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados 27 - - (2.261.580) (1.733.018)          
Lucro bruto  1.215 7.212 1.020.127 856.379          
Receitas (despesas) operacionais

Despesas comerciais 28 (12.748) (9.799) (287.986) (245.104)
Despesas administrativas 29 (123.538) (114.989) (184.729) (153.959)
Resultado de equivalência patrimonial 10.b 560.595 478.027 (1.083) (2.120)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30 (982) (1.071) (31.300) (7.465)          
Total receitas (despesas) operacionais  423.327 352.168 (505.098) (408.648)          
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras e impostos  424.542 359.380 515.029 447.731          
Receitas financeiras 31 32.108 49.333 104.038 76.973
Despesas financeiras 31 (94.641) (64.889) (110.105) (78.357)          
Receita (despesas) financeiras líquidas 31 (62.533) (15.556) (6.067) (1.384)          
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda  362.009 343.824 508.962 446.347          
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 22.b - - (76.947) (51.952)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 22.b - - (9.315) (3.830)          
Lucro líquido do exercício  362.009 343.824 422.700 390.565          
Atribuível a

Acionistas controladores - 362.009 343.824 362.009 343.824
Acionistas não controladores - - - 60.691 46.741
Lucro líquido por ação do capital social - R$ 1,00

Básico  1,8228 1,7330
Diluído  1,7989 1,6723

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024        
Lucro líquido do período 362.009 343.824 422.700 390.565        
Outros resultados abrangentes - - - -        
Resultado abrangente total do período 362.009 343.824 422.700 390.565        
Atribuível a

Acionistas controladores 362.009 343.824 362.009 343.824
Acionistas não controladores - - 60.691 46.741        
Resultado abrangente total do período 362.009 343.824 422.700 390.565        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO 

MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

  Controladora  Consolidado        
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024        
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda 362.009 343.824 508.962 446.347        
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com recursos provenientes  

 de atividades operacionais

Depreciação e amortização 12.847 6.788 22.793 18.805
Resultado de equivalência patrimonial (560.595) (478.027) 1.083 2.120
Baixa de investimentos - 20.000 - -
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos, arrendamentos e CRI 76.582 21.446 77.580 21.919
Tributos diferidos sobre as receitas - - 19.592 7.888
Reversão (provisão) para distrato - - 34.872 23.930
Receita de indenização por distrato - - 6.722 (2.125)
Ajuste a valor presente em clientes - - 8.834 13.342
Provisão para distratos em custos - - (30.586) (11.165)
Reconhecimento de plano de ações 1.046 2.123 1.046 2.123
Provisão para perda esperada para risco de crédito - - 33.298 5.874
Provisões (Reversões) diversas (10.488) 8.088 228 21.792
Ágio/deságio na compra de terrenos 518 343 - 20.764
Ajuste ao valor justo CRI 12.379 (26.931) 12.379 (26.931)
MTM swap (marked-to-market) (10.772) 26.932 (10.772) 26.932
Redução (aumento) nos ativos

Contas a receber - - (686.380) (295.691)
Imóveis a comercializar (5.129) (2.130) (539.973) 156.314
Tributos a recuperar (5.090) 1.595 (10.613) 374
Outros créditos (1.312) 1.117 (85.798) (30.767)
Aumento (redução) nos passivos

Fornecedores 995 (449) 23.000 25.923
Credores a pagar por aquisição de imóveis - - 567.241 (70.296)
Obrigações sociais e tributárias 7.210 3.502 (6.951) 6.437
Adiantamentos de clientes 6.568 (3.562) 31.737 (7.513)
Outras contas a pagar (1.856) (2.625) (2.366) (12.618)
IRPJ e CSLL pagos - - (52.060) (54.025)        
Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais (115.088) (77.966) (76.132) 289.753        
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisições e aportes de capital em investidas (200.068) (30.473) (227) (2.815)
Aplicações financeiras 644 (18) 644 (18)
Dividendos recebidos 612.713 61.820 - -
Movimentação em não controladores - - (9.752) 11.187
Aumento/redução em aplicações financeiras com restrições - - 48.196 45.524
Acréscimo/baixa do imobilizado e intangível (16.077) (23.635) (26.810) (34.963)        
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 397.212 7.694 12.051 18.915        
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Dividendos pagos (200.000) (100.000) (200.000) (118.484)
Partes relacionadas (803.234) 137.703 (43.116) 49.053
Pagamento de opções outorgadas - - - -
Antecipação de recebíveis - - 259.688
Alienação de ações em tesouraria - plano de opções 28.994 4.270 28.994 4.270
Pagamentos de CRI (33.242) - (33.242) -
Pagamento de empréstimos e financiamentos (7.683) (187.592) (372.320) (563.640)
Pagamento de arrendamentos (3.333) (2.651) (4.059) (3.713)
Emissão de CRI 341.930 371.543 341.930 371.543
Empréstimos e financiamentos captados 100.000 60.000 445.894 373.888        
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento (576.568) 283.273 423.769 112.917        
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (294.444) 213.001 359.688 421.585        
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 305.574 92.573 733.767 312.182
No fim do período 11.130 305.574 1.093.455 733.767        
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (294.444) 213.001 359.688 421.585                

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO VALOR ADICIONADO

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO 

MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024        
Receitas

Receita de imóveis vendidos/serviços prestados 2.483 - 3.395.490 2.635.182
Outras receitas - - - 8.525
(-) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa - - (33.298) (5.874)        
Total 2.483 - 3.362.192 2.637.833        
Insumos adquiridos de terceiros

Custo de imóveis vendidos/serviços prestados - - (2.261.580) (1.709.015)
Serviços de terceiros (19.539) (24.973) (51.387) (51.583)
Outras receitas (despesas) operacionais (4.614) (934) (321.324) (93.881)        
Total (24.153) (25.907) (2.634.291) (1.854.479)        
Valor adicionado bruto (21.670) (25.907) 727.901 783.354        
Retenções

Depreciações e amortizações (12.847) (6.788) (22.793) (18.805)        
Valor líquido produzido pela entidade (34.517) (32.695) 705.108 764.549        
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial 560.595 478.027 (1.083) (2.120)
Receitas financeiras 32.108 49.333 104.038 76.973        
Total 592.703 527.360 102.955 74.853        
Valor adicionado total a distribuir 558.186 494.665 808.063 839.402        
Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos

Remuneração direta 84.537 55.135 107.099 118.688
Benefícios 9.121 6.625 8.896 7.438
FGTS 4.020 2.910 9.767 6.609
Impostos, taxas e contribuições

Tributos federais 1.656 11.321 151.324 185.995
Tributos Municipais - 1.231 5.239 2.546
Remuneração de capital de terceiros

Juros e encargos financeiros 88.400 64.889 95.011 78.357
Aluguéis 2.202 821 2.685 1.141
Outras 6.241 - 15.094 -
Remuneração de capital próprio

Dividendos distribuídos e propostos 90.502 100.000 90.502 118.484
Dividendos intercalares propostos no exercício 9.498 116.089 9.498 116.089
Participação de acionistas não controladores - - 50.939 68.411
Lucros retidos 262.009 135.644 262.009 135.644        
Total 558.186 494.665 808.063 839.402        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

Ativo

   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024          
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 11.130 305.574 1.093.455 733.767
Aplicações financeiras com restrições 4 - - 19.508 67.704
Contas a receber 5 - - 1.186.169 565.970
Imóveis a comercializar 6 - - 1.240.575 760.261
Tributos a recuperar 7 4.659 3.399 9.690 3.399
Outros créditos 8 15.337 14.025 149.557 63.759          
Total do ativo circulante  31.126 322.998 3.698.954 2.194.860          
Ativo não circulante

Aplicações financeiras 4 - 644 - 644
Contas a receber 5 - - 250.378 261.201
Imóveis a comercializar 6 7.960 2.831 175.742 51.865
Tributos a recuperar 7 6.640 2.810 10.926 6.604
Partes relacionadas 9 884.826 233.845 33.374 1.354
Investimentos 10 1.343.208 1.183.603 900 1.756
Ativos de direito de uso 11 17.098 19.109 17.538 20.261
Imobilizado 12 25.483 26.210 26.975 26.284
Intangível 13 22.716 16.063 23.073 16.351          
Total do ativo não circulante  2.307.931 1.485.115 538.906 386.320          

Total do ativo  2.339.057 1.808.113 4.237.860 2.581.180          

Passivo e patrimônio líquido

   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024          
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 14 102.866 - 102.866 -
Cessão de direitos sobre recebíveis 5 - - 168.217 -
Certificado de Recebíveis Imobiliáios - CRI 15 79.137 30.189 79.137 30.189
Instrumentos financeiros derivativos 16 1.023 2.401 1.023 2.401
Fornecedores 17 4.415 3.420 92.370 69.370
Credores a pagar por aquisição de imóveis 18 - - 682.356 163.215
Obrigações trabalhistas e sociais 19 39.105 30.762 65.235 44.360
Obrigações tributárias - 1.346 1.174 24.894 17.406
Adiantamentos de clientes 20 6.568 - 129.056 97.319
Impostos e contribuições diferidos 22 - - 42.414 24.359
Partes relacionadas 9 243.712 395.965 9.229 16.954
Provisões diversas 21 b - 4.061 53.064 40.363
Dividendos a pagar 25.d 100.000 83.911 100.000 83.911
Arrendamentos a pagar 11 2.616 3.001 2.984 3.573          
Total do passivo circulante  580.788 554.884 1.552.845 593.420          
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 14 - - 245.193 229.397
Cessão de direitos sobre recebíveis 5 - - 91.471 -
Certificado de Recebíveis Imobiliáios - CRI 15 666.223 329.204 666.223 329.204
Instrumentos financeiros derivativos 16 13.281 24.531 13.281 24.531
Credores a pagar por aquisição de imóveis 18 - - 429.111 381.011
Impostos e contribuições diferidos 22 - - 13.754 12.217
Partes relacionadas 9 - - 40.754 44.125
Outros débitos com terceiros - SCPs 23 - - 3.842 4.321
Provisões diversas 21 b 199 4.323 19.106 23.230
Provisão para contingências 21 a 47 3.655 1.391 4.161
Provisões para perdas em investimentos 10 37.020 24.847 - -
Arrendamentos a pagar 11 18.304 19.434 18.344 19.917          
Total do passivo não circulante  735.074 405.994 1.542.470 1.072.114          
Patrimônio líquido

Capital social 25 175.228 175.228 175.228 175.228
Custo com emissão de ações 25 (6.997) (6.997) (6.997) (6.997)
Ações em tesouraria 25 (3.169) (16.295) (3.169) (16.295)
Reserva de capital 25 26.636 7.206 26.636 7.206
Transação de capital entre sócios 25 (14.547) (14.547) (14.547) (14.547)
Reservas de lucros 25 846.044 702.640 846.044 702.640          
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores  1.023.195 847.235 1.023.195 847.235          
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas não controladores - - - 119.350 68.411          
Total patrimônio líquido  1.023.195 847.235 1.142.545 915.646          
Total do passivo e patrimônio líquido  2.339.057 1.808.113 4.237.860 2.581.180          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

1. Contexto operacional

A Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (Companhia e Controladora), é uma sociedade anônima de 
capital aberto, domiciliada na rua Gerivatiba nº 207, Bairro do Butantã no município de São Paulo – SP que teve 
o início de suas atividades em 23 de fevereiro de 2016 e a negociação de suas ações no segmento do Novo 
Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, em 17 de setembro de 2020, sob a sigla “PLPL3”. A atual composição 
acionária da Companhia está apresentada na Nota Explicativa nº 25.a.
A Companhia tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários voltados, 
substancialmente, para o segmento de baixa renda – “Minha Casa Minha Vida (MCMV)” e para a classe média, 
além da prestação de serviços relativos à construção, supervisão, estudos e projetos e à execução de quaisquer 
obras de engenharia civil. As incorporações imobiliárias são realizadas por meio de sociedades controladas 

pela Companhia (Nota Explicativa nº 10) que atuam no Estado de São Paulo nos municípios da Grande São 
Paulo, Campinas e Jundiaí.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Controladora apresentava Capital Circulante Líquido 
(CCL) negativo de R$ 305.950 (excluindo os saldos com partes relacionadas). Essa situação decorre, 
substancialmente, da concentração de obrigações de curto prazo destinadas à manutenção dos fluxos de caixa 
e ao custeio dos empreendimentos em curso nas empresas controladas.
A Companhia cumpriu todos os covenants previstos nos contratos de empréstimos e financiamentos (Nota 
Explicativa nº 14) e Certificados de Recebíveis Imobiliários — CRI (Nota Explicativa nº 15), referentes aos 
exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024.A Administração monitora continuamente os fluxos 
de caixa e solvência dos empreendimentos imobiliários para assegurar o equilíbrio financeiro das empresas 

controladas. A Administração monitora continuamente os fluxos de caixa e solvência dos empreendimentos 
imobiliários para assegurar o equilíbrio financeiro das empresas controladas.
Estão previstas para o primeiro trimestre de 2026 distribuições de lucros das empresas controladas em montante 
suficiente para reverter o saldo negativo de CCL e suportar as obrigações de curto prazo da controladora.
Com base nessas projeções e no histórico de geração de caixa das empresas controladas, a Administração 
entende que não há riscos significativos à continuidade operacional da Companhia, a qual dispõe de recursos e 
fontes de financiamento para honrar, tempestivamente, todos os seus compromissos.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis

2.1. Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil – NBC TG26 (R5) e com nomas contábeis internacionais (IFRS 
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Accounting Standard), emitidas pelo International Accounting Standard Board – IASB, aplicáveis às entidades 
de incorporação imobiliária sediadas no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os 
aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento 
da Administração da Companhia, alinhado ao que dispõe o Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/18 sobre 
a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15). A apresentação da Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas e foi elaborada de acordo com a Resolução 
CVM no 199, de 09 de fevereiro de 2024, NBC TG 09 (R1) – Demonstração do Valor Adicionado, não sendo 
requerida pelas normas IFRS. Como consequência, essa demonstração está apresentada como informação 
suplementar às normas em IFRS, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária sediadas no Brasil, 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.
A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informações relevantes próprias e constantes 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e que correspondem às 
informações utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão.
Como não há diferença entre os patrimônios líquidos e os resultados líquidos da controladora e consolidado, 
a Companhia optou por apresentar essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas em um único 
conjunto.
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2025 foram aprovadas para emissão no dia 10 de março. A divulgação será em 11 de março de 
2026, considerando os eventos subsequentes até esta data.
2.2. Base de elaboração e mensuração
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas ao custo histórico como base de 
valor, exceto por eventuais instrumentos financeiros mensuradas pelos seus valores justos.
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas sob o pressuposto da continuidade 
no curso normal dos negócios. A Administração realiza avaliação da capacidade da Companhia de dar 
continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
e não identificou questões que comprometam a referida continuidade.
2.3. Base de consolidação e investimentos em controladas
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas incluem as operações da Companhia  e de suas 
controladas descritas na Nota Explicativa nº 10. Todas as transações, saldos, lucros não realizados,  quando 
aplicável, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são integralmente eliminadas nas 
demonstrações contábeis consolidadas, sendo destacada a participação dos cotistas e/ou acionistas  não 
controladores.
A Companhia controla uma entidade quando está exposta aos, ou tem direito sobre os, retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e detém capacidade de utilizar seu poder para afetar os retornos 
variáveis oriundos de seu envolvimento. As demonstrações contábeis das controladas são incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle, até a data em 
que cessar o controle.
Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, desreconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa 
controlada. O ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado do exercício em que 
houve a perda de controle.
2.4. Moeda funcional
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da controladora e suas controladas.
2.5. Utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia requer da Administração 
julgamentos e estimativas e adoção de premissas, continuamente avaliadas, que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, que inclui os passivos contingentes, na data base das 
demonstrações contábeis.
Principais premissas relativas às fontes de incerteza na data das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas:
a) Custos orçados dos empreendimentos em construção
Compostos pelos custos incorridos e custos a incorrer para a conclusão das obras. São regularmente revisados, 
conforme a evolução das obras, e os eventuais ajustes, são refletidos nos resultados de acordo com o método 
contábil de apropriação mencionado na Nota Explicativa no 3.16.
b) Provisão para contingências
No curso normal de seus negócios a Companhia e suas controladas estão sujeitas a processos judiciais e 
procedimentos administrativos de fiscalização em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e 
direito do consumidor. As ações de fiscalização podem resultar em um passivo para a Companhia que atenda 
os critérios de reconhecimento. A Administração, com base na sua melhor avaliação e estimativa e suportada 
por seus assessores jurídicos, considera a necessidade de reconhecimento de provisão para processos judiciais 
ou administrativos em que o prognóstico de perda seja avaliado como provável e que sejam mensuráveis com 
confiabilidade.
c) Valor justo de instrumentos financeiros
Valor justo é uma mensuração baseada em mercado. Quando não puder ser obtido de mercados ativos, será 
determinado utilizando técnicas de avaliação, que inclui o método de fluxo de caixa descontado, ou outros 
modelos financeiros aprovados e consistentes com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que utilizam 
dados baseados naqueles praticados no mercado. No entanto, certo nível de julgamento será requerido para 
a mensuração de valor justo, quando o referido método não se mostrar viável, o que incluirá premissas sobre 
os dados utilizados, entre elas, o risco de liquidez, o risco de crédito e a volatilidade. Mudanças nas premissas 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
d) Provisões para distratos
A Administração realiza análises periódicas, baseadas na transferência do controle das unidades em 
construção, com o objetivo de assegurar o ajuste tempestivo da receita apropriada, pela identificação de 
quaisquer evidências objetivas que indiquem incertezas quanto à entrada de fluxo de caixa para a Companhia, 
decorrentes da sua relação contratual com o cliente.
e) Provisão para perda esperada com créditos pro soluto
A Administração realiza análises periódicas para identificar evidências objetivas que sinalizem inadimplência 
da carteira de clientes com o objetivo de assegurar provisão para perda esperada com créditos pro soluto. 
A Companhia adota a abordagem simplificada, utilizada para carteiras tradicionais de contas a receber, 
em que o cálculo da perda é com base na estratificação simples de uma matriz de provisão (aging list) das 
contas a receber, aglutinando ativos financeiros com características comuns e ajustando prospectivamente os 
percentuais de perda identificados sobre a base histórica da inadimplência de cada grupo.
f) Provisão para redução ao valor recuperável
A Companhia revisa os valores contábeis dos ativos investimentos, imobilizado e intangível para identificar 
evidências de perda do valor recuperável, decorrentes de eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas. Incertezas sobre as premissas utilizadas podem resultar em ajustes significativos 
no valor contábil dos ativos.
g) Avaliação do valor realizável líquido dos imóveis a comercializar
A Companhia e suas controladas revisam, periodicamente, o valor realizável líquido dos imóveis a comercializar, 
para identificar evidências que sinalizem a redução dos preços de venda em decorrência de mudanças nas 
circunstâncias econômicas, ou aumento dos custos estimados para realizar a venda, que possam indicar a 
existência de imóveis a comercializar registrados por valores superiores aos de realização.
h) Provisões para garantia, Imposto sobre transmissão de bens imóveis – ITBI e custas de registro
Provisão para garantia
Nos contratos de venda dos imóveis, a Companhia presta garantias para cobrir gastos com reparos em imóveis 
relativos a problemas técnicos de construção que possam surgir nos empreendimentos imobiliários vendidos, 
limitadas ao período contratual, em geral cinco anos contados a partir da entrega do empreendimento.
A provisão para garantia sobre os imóveis vendidos é constituída de acordo com os termos contratuais à medida 
em que os custos de unidades vendidas são incorridos e calculada considerando a melhor estimativa para 
fazer frente a eventuais desembolsos futuros dessa natureza, que inclui a análise da base histórica dos gastos 
efetivamente incorridos.
ITBI e custas de registro de contratos com clientes
A provisão é calculada sobre uma base estimada de vendas, líquidas de distratos, para os contratos em que as 
controladas são responsáveis pelo ônus do ITBI e custas de registro.
3. Resumo das principais práticas contábeis
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa representam, substancialmente, depósitos à vista e certificados de depósitos 
bancários, denominados em moeda corrente, com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos contratuais 
não superiores a 90 dias e para os quais inexistem multas ou quaisquer outras restrições para seu resgate 
imediato, junto ao emissor do instrumento.
3.2. Instrumentos financeiros não derivativos
Classificação e mensuração
a) Ativos financeiros
Os ativos financeiros não derivativos são classificados como subsequentemente mensurados: ao custo 
amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) ou Valor Justo por meio do 
Resultado (VJR). A classificação está baseada nas características dos fluxos de caixas, se estes incluem ou não 
somente principal e juros; e no modelo de como a Companhia gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxo 
de caixa. A mensuração subsequente pelo custo amortizado utiliza o método de juros efetivos.
b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros não derivativos são classificados como subsequentemente mensurados: ao custo 
amortizado, e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Os passivos financeiros classificados pelo 
custo amortizado são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. Os passivos financeiros mensurados pelo VJR, têm os custos 
de transação reconhecidos imediatamente no resultado como despesa.
Reconhecimento, desreconhecimento e compensação
i) Reconhecimento
Os empréstimos, recebíveis e os instrumentos de dívida são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
ii) Desreconhecimento
Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa em uma transação 
na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios de titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é 
reconhecida como um ativo ou passivo separado.
Os passivos financeiros são desreconhecidos quando sua obrigação contratual expira, é retirada (por 
pagamento ou por contrato) ou cancelada.
c) Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia possui um direito legalmente executável de compensar os valores 
e a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
3.3. Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos exclusivamente com o objetivo de mitigar riscos de 
mercado, principalmente a exposição de variações nas taxas de juros. A Companhia não realiza operações com 
fins especulativos (Nota explicativa nº 33).
A Companhia contratou operações de swap como instrumento de proteção para algumas classes de 
Certificados de recebíveis imobiliários para assegurar taxas de juros baseadas na variação do CDI, principal 
índice de remuneração das suas aplicações financeiras (Nota Explicativa nº 16).
CRIs – Hedge Accounting
A Companhia adota o critério de contabilização de hedge (hedge accounting) para o reconhecimento de 
instrumentos de proteção contratados para os instrumentos financeiros de captação de recursos por meio 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI (Nota Explicativa nº 16), conforme facultam a International 
Financial Reporting Standards – IFRS 9 e a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 48 – Instrumentos 
Financeiros, para mitigar o impacto da volatilidade no resultado decorrente do descasamento entre os critérios 
de classificação e mensuração utilizados para os instrumentos de proteção (Mark to Market) e os itens 
protegidos (custo amortizado, ou valor justo por meio do resultado), apresentando nas demonstrações contábeis 
da Companhia o efeito das atividades de gerenciamento de risco pela utilização de instrumentos financeiros 
para gerenciar exposições que poderiam afetar o resultado.
A designação da relação de proteção entre o instrumento de hedge e o item protegido é formal, no 
reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros de proteção e consistente com os objetivos e a estratégia 
de gerenciamento de riscos da Companhia. O instrumento de proteção para as 2ª e 3ª séries dos Certificados 
de Recebíveis Imobiliários (CRIs) emitidos em 29 de julho de 2024, foi designado como Hedge de valor justo 
(Nota Explicativa nº 16).
As variações do valor justo dos instrumentos de proteção designados como hedge de valor justo são 
reconhecidas diretamente no resultado.
A Companhia deverá descontinuar prospectivamente a contabilização de hedge quando a relação de proteção 
deixar de atender aos critérios de qualificação (após levar em consideração qualquer reequilíbrio da relação 
de proteção), que são como segue: a) A relação de hedge não atende mais ao objetivo de gerenciamento de 
risco com base no qual se qualificava para contabilização de hedge (ou seja, a entidade não busca mais esse 
objetivo de gerenciamento de risco); b) O instrumento de hedge foi vendido/rescindido (em relação ao volume 
total que fazia parte da relação de proteção); ou, c) Não existe mais relação econômica entre o item protegido 
e o instrumento de hedge ou o efeito do risco de crédito começa a superar as alterações no valor, que resultam 
dessa relação econômica.
O gerenciamento das posições contratadas é monitorado continuamente, a fim de permitir que sejam feitos 
ajustes nas metas e estratégias em resposta às condições de mercado.
3.4. Contas a receber de clientes
Registradas de acordo com disposições contratuais, acrescidos de atualização monetária e juros incorridos, 
quando aplicável, em conformidade com as respectivas cláusulas contratuais de reajuste, líquidos de potenciais 
distratos, perdas esperadas com crédito e de ajuste a valor presente, levando-se em consideração os critérios 
e procedimentos descritos na Nota Explicativa no 3.16. A provisão para perda esperada com crédito (risco de 
crédito) segue o modelo de abordagem simplificada (Nota Explicativa nº 2.5, item e) e foi estabelecida mediante 
as políticas internas da Companhia, que considera na definição dos percentuais de perda a base histórica móvel 
de inadimplência, assim como, as condições atuais e as premissas sobre as condições econômicas futuras ao 
longo da vida esperada dos recebíveis.
3.5. Imóveis a comercializar
Os imóveis a comercializar prontos e os em construção são apresentados ao custo de formação, que não 
excede o seu valor líquido realizável, sendo este, correspondente ao preço de venda estimado, deduzido dos 
custos para finalizar o empreendimento (quando aplicável), das despesas de vendas e dos tributos incidentes. O 
custo de formação compreende: o custo de aquisição de terrenos que inclui os contratos que envolvem operação 
de permuta física (avaliados ao valor justo); gastos necessários para aprovação do empreendimento com as 
autoridades governamentais; gastos com incorporação; gastos de construção relacionados com materiais, mão 
de obra (própria ou contratada de terceiros); e outros custos de construção diretamente atribuíveis, além do 
custo financeiro incorrido para o financiamento da construção, durante a construção, até a finalização da obra.
A aquisição de terrenos realizada pela Companhia e suas controladas por meio de permutas de terrenos, 
com entrega de unidades imobiliárias concluídas (“permuta física”) é mensurada pelo valor justo, com base no 
Valor Geral de Vendas (“VGV”) das unidades imobiliárias a serem entregues. A permuta física é reconhecida 
no momento da assunção dos riscos e da definição do projeto de comercialização, em rubrica de imóveis a 
comercializar de terrenos, em contrapartida da rubrica adiantamento de clientes, no passivo.
Os terrenos adquiridos pela Companhia e suas controladas com pagamentos baseados em participação no 
VGV das unidades imobiliárias do empreendimento (“permuta financeira”) são mensurados pelo valor justo, 
tendo por base o valor contratual negociado entre as partes, incluído os respectivos encargos de atualização 
monetária, definidos em contrato.
A apropriação dos custos incorridos para o resultado das permutas física e financeira, observa os mesmos 
critérios aplicados ao resultado de incorporação imobiliária (Nota Explicativa nº 3.16).
A classificação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento dos 
empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente.
3.6. Investimentos
Os investimentos em empresas controladas e coligadas com influência significativa, são avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial na data de encerramento das demonstrações contábeis.
3.7. Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, quando 
aplicável, de perdas para redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas 
que levam em consideração o tempo de vida útil econômica dos bens (Nota Explicativa nº 12).
Os gastos incorridos com a construção dos estandes de vendas são reconhecidos como ativo imobilizado 
apenas quando a vida útil econômica estimada para os estandes é superior a 12 meses. A depreciação é linear 
e conforme a sua vida útil estimada para a comercialização das unidades imobiliárias dos empreendimentos.
Um item do ativo imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do ativo imobilizado 
são reconhecidos diretamente no resultado.

As taxas de depreciação são anualmente revisadas para adequá-las à vida útil econômica estimada.
3.8. Intangível
Adquiridos separadamente
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da 
amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida 
linearmente com base na vida útil econômica estimada.
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do 
uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são reconhecidos 
diretamente no resultado.
3.9. Empréstimos, financiamentos e Certificados de Investimentos Imobiliários (CRIs)
Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido de todos os custos 
diretamente atribuíveis incorridos na transação e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado.
Os encargos financeiros incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em 
função da fluência do prazo, pelo custo amortizado usando o método de juros efetivos.
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, nos casos em que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo pelo prazo de até 12 meses após a data de 
encerramento do exercício; e no passivo não circulante, nos casos em que o prazo de liquidação for superior a 
12 meses após a data de encerramento do exercício.
Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) não objetos de instrumentos de proteção
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo e mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, pelo 
método de juros efetivos (Nota Explicativa nº 15).
3.10. Provisão para contingências
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é reconhecida quando a Companhia e suas controladas 
têm uma obrigação presente, ou não formalizada como resultado de eventos passados, e seja considerada 
provável uma saída de recursos para liquidar a obrigação, observada a natureza de cada risco, com base na 
opinião dos assessores jurídicos da Companhia e suas controladas e a possibilidade de se estimar o valor com 
segurança.
Os passivos para os quais o prognóstico de perda é considerado possível (passivo contingente), com base na 
opinião dos assessores jurídicos da Companhia e suas controladas, não são reconhecidos, no entanto, são 
divulgados em Nota Explicativa (Nota Explicativa nº 21).
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída de 
recursos que incorporem benefícios econômicos para liquidar as obrigações. As provisões, quando atendem os 
critérios de reconhecimento, são constituídas considerando as melhores estimativas do risco envolvido.
3.11. Credores a pagar por aquisição de imóveis e adiantamentos de clientes
Credores a pagar por aquisição de imóveis
Nas operações de aquisições de terrenos, incluindo as permutas físicas e financeiras (Nota Explicativa nº 3.5) os 
compromissos são assumidos para pagamento em espécie, classificados como Credores a pagar por aquisição 
de terrenos (inclui as permutas financeiras), ou, por meio da entrega de unidades imobiliárias, classificados como 
Adiantamentos de clientes, no caso das permutas físicas.
Os compromissos contratuais por aquisição de terrenos são reconhecidos, inicialmente pelo valor justo, de 
acordo com os termos contratuais. Os encargos financeiros incorridos são apropriados ao resultado em função 
da fluência do prazo, pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos.
Adiantamentos de clientes
Os Adiantamentos de clientes, que incluem as permutas físicas (Nota Explicativa nº 3.5), representam os valores 
dos recebimentos de clientes por venda de imóveis, superiores aos valores de reconhecimento das receitas, 
conforme a prática contábil para o resultado de incorporação imobiliária, descrita na Nota Explicativa no 3.16.
3.12. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes
Os demais ativos e passivos financeiros são reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. quando a Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando suas realizações ou liquidações forem prováveis que 
ocorram nos próximos 12 meses subsequentes a data de encerramento do exercício e no não circulante, quando 
superiores ao prazo de 12 meses.
3.13. Tributos correntes
As incorporações dos empreendimentos das empresas controladas pela Companhia estão submetidas ao 
regime de afetação do patrimônio, nos termos da Lei nº 4.591/1964, pela qual o terreno e as acessões, objeto 
de incorporação imobiliária, bem como os demais bens, direitos e obrigações a ela vinculados, estão apartados 
do patrimônio do incorporador e constituem patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação 
correspondente à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. Dessa forma, as empresas 
controladas exerceram a opção pelo “Regime Especial de Tributação (RET- Incorporação)”, instituído pela Lei 
10.931/2004. O RET estabelece, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos de crédito ou 
obrigações do incorporador perante os adquirentes dos imóveis que compõem a incorporação, o recolhimento 
mensal, em um único documento de arrecadação, do imposto de renda (“IRPJ”),da contribuição social sobre o 
lucro líquido (“CSLL”) e das contribuições sociais PIS e Cofins, calculado sobre a receita efetivamente recebida 
da atividade imobiliária, pelas alíquotas de 4% (1,92% para IRPJ e CSLL e 2,08% para PIS e Cofins) para as 
incorporações em geral e de 1% (0,47% para IRPJ e CSLL e 0,53% para PIS e Cofins) para as incorporações 
de imóveis residenciais que sejam consideradas de interesse social, nos termos da Lei vigente.
Em relação às demais receitas não abrangidas na atividade imobiliária, as provisões para o IRPJ CSLL da 
Controladora e suas controladas são calculadas de acordo com opção pelo regime de tributação previsto na 
legislação tributária vigente no país, de acordo com as alíquotas vigentes sobre: i) o lucro real, apurado a partir do 
lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas consideradas não dedutíveis e exclusões de receitas 
consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, 
limitados a 30% do lucro real apurado para o exercício; ou ii) lucro presumido, calculado sobre a presunção de 
lucro, baseada na aplicação de percentuais sobre a receita bruta estabelecidos na legislação vigente e demais 
receitas operacionais.
3.14. Impostos e contribuições diferidos
Os tributos diferidos, IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, das empresas controladas são calculados sobre às diferenças 
temporárias entre as bases de ativos e passivos para fins contábeis e as correspondentes bases utilizadas para 
o cálculo e recolhimento dos tributos de acordo com o RET (Nota explicativa nº 22).
O IRPJ e a CSLL diferidos calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre diferenças 
temporárias da Companhia e suas controladas tributadas pelo lucro real são reconhecidos quando atendem os 
critérios de reconhecimento, pelo montante provável em que os lucros tributáveis futuros serão suficientes para 
deduzir todas as diferenças temporárias, os prejuízos fiscais e as bases negativas de CSLL, calculado com base 
em estudo sobre a expectativa de realização do lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de 
todas as diferenças temporárias. O cálculo é anualmente revisado.
Os impostos e contribuições diferidos ativos e passivos são apresentados pelo montante líquido no balanço 
patrimonial quando há o direito legalmente executável de compensar os valores e a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida.
3.15. Ajuste a valor presente de contas a receber e a pagar por aquisições de imóveis e de sociedades
Contas a receber
O ajuste a valor presente é calculado sobre os saldos de contas a receber de unidades em construção, 
considerando o prazo estimado até a entrega das chaves. A taxa de desconto apurada na data de cada contrato 
utilizada para o cálculo do ajuste a valor presente é a maior entre: i) a taxa de captação média ponderada dos 
financiamentos da Companhia e suas controladas, descontada a inflação; e ii) a taxa efetiva da Nota do Tesouro 
Nacional da série B – NTN-B.
O ajuste a valor presente, assim como a sua realização, calculados sobre as contas a receber das unidades em 
construção são reconhecidos no resultado, na receita líquida.
Contas a pagar por aquisições de terrenos e de sociedades
O ajuste a valor presente é calculado sobre os saldos de contas a pagar originados de aquisições de terrenos 
e de sociedades detentoras de ativos representados substancialmente por terrenos, destinados a incorporação 
imobiliária, considerando os prazos definidos em contrato para o pagamento. A taxa de desconto apurada na 
data de cada contrato utilizada para o cálculo do ajuste a valor presente é a maior entre: i) a taxa de captação 
média ponderada dos financiamentos, da Companhia e suas controladas, descontada a inflação; e ii) a taxa 
efetiva da Nota do Tesouro Nacional da série B – NTN-B.
3.16. Reconhecimento da receita com venda de imóveis e com a prestação de serviços
i) Apuração do resultado de incorporação imobiliária
a) Venda de unidades concluídas
O reconhecimento da receita é realizado quando é transferido o controle do bem, que ocorre pela efetivação da 
venda, pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, independentemente do prazo de recebimento 
do valor contratual.
b) Vendas de unidades não concluídas (em construção)
A Companhia e suas controladas adotam a NBC TG 47 (IFRS 15) – “Receita de Contrato com Cliente” e 
orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, que estabelecem princípios, procedimentos 
contábeis e orientações que devem ser observados para o reconhecimento, mensuração e divulgação sobre 
venda de unidade imobiliária não concluída, aplicáveis às companhias abertas do setor de incorporação 
imobiliária.
De acordo com a NBC TG 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes deve ser baseado na 
transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico do tempo (at 
a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações 
de performance contratuais”.
A Companhia e suas controladas reconhecem os efeitos dos contratos somente quando:
(i) as partes aprovam o contrato;
(ii) puder identificar os direitos de cada parte e os termos de pagamentos estabelecidos;
(iii) o contrato possuir substância comercial, com clara definição do valor da transação comercial; e
(iv) for provável o recebimento da contraprestação que a Companhia tem direito.
Os contratos de venda firmados pela Companhia e suas controladas são, predominantemente, baseados no 
modelo de financiamento na planta, voltado principalmente, à população de baixa renda. Nessa modalidade, 
o cliente financia uma parte com a incorporadora, por meio de Contrato de compra e venda de imóvel com 
financiamento na planta e outra com a instituição financeira (Contrato particular com caráter de escritura pública), 
com as seguintes condições de pagamento:
(i) Pagamentos direto à incorporadora (parcelas de carteira);
(ii) Financiamento bancário;
(iii) Recursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e
(iv) Eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo.
Os valores pagos diretamente à incorporadora (item (i) acima) representam entre 7% e 12% do valor do imóvel, 
sendo o restante do valor proveniente de financiamento bancário, por meio de contrato de financiamento bancário 
firmado entre o cliente com a instituição financeira, que contempla os recursos do FGTS e eventuais subsídios 
(itens de (ii) a (iv) acima). A liberação desses recursos para a incorporadora fica condicionada ao andamento das 
obras, de acordo com o percentual atestado em Relatório de Acompanhamento do empreendimento, conforme 
o cronograma físico-financeiro aprovado pela instituição financeira.
No momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade do imóvel é transferida para o 
cliente, sendo fiduciariamente alienado à respectiva instituição financeira.
Considerando o modelo contratual da Companhia e suas controladas o reconhecimento da receita das vendas 
de unidades não concluídas, observa os seguintes procedimentos:
• As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medida que se transfere o controle para o promitente 
comprador, de acordo com o progresso físico da obra – mensurado pela razão percentual do custo incorrido 
em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos, pelo método de reconhecimento de 
receita denominado Percentual de Conclusão (POC). A receita a ser apropriada é obtida pela multiplicação do 
percentual (POC) sobre as vendas contratadas;
• O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente atribuíveis à formação 
do estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades 
ainda não contratadas, o custo incorrido é apresentado no estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”;
• Os montantes das receitas de vendas reconhecidos de cada unidade, superiores aos respectivos valores 
efetivamente recebidos de clientes, são apresentados em “Contas a receber”. Os montantes efetivamente 
recebidos de clientes, correspondentes às vendas de cada unidade, superiores à respectiva receita reconhecida, 
são apresentados em “Adiantamentos de clientes”;
• As receitas são reconhecidas a partir do momento em que o empreendimento imobiliário lançado deixa de estar 
sob os efeitos de cláusula suspensiva constante em seu memorial de incorporação;
• Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor 
presente do saldo de contas a receber, são apropriados ao resultado de incorporação e venda de imóveis 
quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios pro rata temporis;
• Os encargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e os custos dos empréstimos diretamente 
atribuíveis à construção são capitalizados aos estoques de imóveis a comercializar, como parte integrante do 
custo de formação das unidades em construção, e apropriados ao resultado na proporção das unidades vendidas 
como custo incorrido, observando os mesmos critérios de apropriação do custo da incorporação imobiliária;
• Os tributos diferidos refletem os efeitos fiscais calculados sobre a parcela da receita apropriada contabilmente 
pelo POC, mas ainda não submetida à tributação pelo regime de caixa (RET);
• As despesas comerciais próprias da atividade de comercialização, exceto as despesas com comissões que 
observam os mesmos critérios de apropriação da receita (POC), são reconhecidas quando incorridas;
• A garantia oferecida para os empreendimentos, em geral corresponde ao prazo de cinco anos, contados da 
data de entrega do empreendimento. A provisão para garantia é constituída e levada ao custo de formação das 
unidades em construção e apropriada ao resultado na proporção das unidades vendidas como custo incorrido; e
• Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas e custos ou a extensão do 
prazo para a conclusão dos empreendimentos imobiliários, as estimativas iniciais são revisadas. Essas revisões 
podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e são refletidas no resultado do 
exercício em que a Administração toma conhecimento dos fatos que as originaram.
c) Provisão para distratos
A provisão para distratos de contratos de compromisso de venda e compra de imóveis ainda não repassados 
ao agente financeiro é constituída para assegurar o ajuste tempestivo da receita apropriada pelo POC pela 
identificação de evidências de incertezas quanto à entrada de fluxos de caixa, decorrentes da relação contratual 
com o cliente. A provisão representa o ajuste dos montantes reconhecidos da receita e do custo incorrido no 
resultado. Para os montantes dos adiantamentos recebidos dos clientes, que nos termos do contrato deverão 
ser devolvidos, é reconhecido um passivo. Eventuais parcelas retidas ou valores complementares a serem 
devolvidos, são reconhecidos imediatamente no resultado.  
ii) Receita com prestação de serviços
A receita com prestação de serviços é reconhecida na medida em que os serviços são prestados e corresponde 
a administração da construção e consultoria técnica realizada pela Companhia, para as empresas controladas, 
onde são realizadas as incorporações imobiliárias.
3.17. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros e do valor líquido realizável dos imóveis 
a comercializar
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia referentes ao imobilizado e ao intangível são 
revisados a cada data de encerramento do exercício para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Se houver indicação de perda, o valor recuperável do ativo é estimado e o valor contábil é ajustado ao valor 
recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo líquido de despesas de venda e o seu valor 
em uso. No caso dos ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente, 
independentemente de indicação de perda.
A Administração da Companhia e suas controladas também revisam, periodicamente, o valor líquido realizável 
dos imóveis a comercializar, com o objetivo de identificar evidências que sinalizem a redução dos preços de 
venda decorrentes de mudanças nas circunstâncias econômicas, ou aumento dos custos estimados para 
conclusão e venda, que possam indicar imóveis a comercializar registrados por valores superiores ao valor de 
realização (Nota Explicativa nº 2.5 – item g).
3.18. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras compreendem, substancialmente, as receitas de juros e variações monetárias sobre 
aplicações financeiras e ajuste ao valor justo de instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado.
As despesas financeiras compreendem, substancialmente, as despesas incorridas com juros e variações 
monetárias sobre empréstimos e financiamentos e CRI, ajuste ao valor justo de instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado e despesas bancárias incorridas nos contratos de 
financiamentos de adquirentes de unidades imobiliárias, nos casos em que as empresas controladas assumem 
o ônus da despesa nos termos contratuais.
As receitas e despesas financeiras, originadas de ativos e passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 
são reconhecidos no resultado pelo método de juros efetivos.
3.19. Informação por segmento
A gestão das atividades imobiliárias realizada pela Administração da Companhia e suas controladas é realizada 
por meio de um único segmento operacional de incorporação imobiliária. Todos os relatórios internos fornecidos 
para os principais tomadores de decisões operacionais, representados pela Administração da Companhia, 
consideram um único segmento de incorporação imobiliária.
3.20. Benefícios a empregados
Os salários e benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem as remunerações 
fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros encargos) e remunerações variáveis, tais como as 
participações nos lucros e gratificações.
Esses benefícios são registrados no resultado do exercício à medida que são incorridos.

A Companhia outorgou aos administradores e empregados (“beneficiários”) eleitos como participantes do 
programa, opções de compra de ações liquidáveis em ações, as quais somente poderão ser exercidas após 
prazos específicos de carência. Essas opções são mensuradas ao valor justo, determinado pelo método de 
avaliação “Black-Scholes” nas datas de outorga, e reconhecidas linearmente no resultado operacional, na 
rubrica “Despesas administrativas”, ao longo do período de carência, em contrapartida à conta de reservas de 
capital no patrimônio líquido, sob a rubrica “Opções de ações outorgadas”.  
A Companhia revisa, anualmente, suas estimativas sobre a quantidade de opções que terão seus direitos 
adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo de 
serviço. O impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, é reconhecido no resultado do exercício em que 
o ajuste da estimativa é identificado, em contrapartida ao patrimônio líquido.A Companhia e suas controladas 
não mantêm planos de previdência privada ou plano de aposentadoria.
3.21. Resultado por ação

O resultado básico por ação para o lucro ou prejuízo do exercício é calculado dividindo-se o lucro ou prejuízo 
atribuível aos titulares de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em poder dos acionistas (excluídas as mantidas em tesouraria) durante o exercício.
O objetivo da informação é o de proporcionar a mensuração da participação de cada ação da companhia no 
desempenho da entidade durante o exercício.
O cálculo do resultado diluído por ação para o lucro ou o prejuízo do exercício atribuível aos titulares das ações 
ordinárias da Companhia considera o ajuste do lucro ou o prejuízo atribuível a esses titulares, bem como a 
quantidade média ponderada de ações totais em poder dos acionistas (ações em circulação), para refletir os 
efeitos de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras.
O objetivo do resultado diluído por ação é o de fornecer uma medida da participação de cada ação ordinária 
no desempenho da companhia e, ao mesmo tempo, refletir os efeitos de todas as ações ordinárias potenciais 
diluidoras em circulação durante o período.
3.22. Demonstrações do Valor Adicionado (“DVA”)

A Companhia elaborou as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas, nos termos 
da NBC TG 09 (R1) – Demonstração do Valor Adicionado como parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas conforme é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicável às Companhias abertas, enquanto que para IFRS representam informação 
financeira adicional.
A DVA tem o objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada pela Companhia e suas controladas e a sua 
distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza, tais como empregados, 
financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída.
3.23. Sociedade em Contas de Participação (“SCP”)

Para viabilização de determinados projetos imobiliários, as controladas da Companhia firmam acordos com 
parceiros empreendedores em alguns negócios, por meio da constituição de SCP, de acordo com o Art. 991 do 
Código Civil. Nesses acordos, as controladas figuram como os sócios ostensivos, com a responsabilidade legal 
pelos riscos e obrigações dos empreendimentos imobiliários conforme previsto na Lei vigente. Desta forma, 
todos os ativos e passivos relacionados a estes acordos são apresentados integralmente nas demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia. As obrigações com os parceiros, que figuram nos referidos acordos 
como sócios participantes, são constituídas pelos valores por eles aportados, somados aos resultados 
acumulados que lhes competem nos respectivos empreendimentos. Tais obrigações são liquidadas na medida 
em que ocorrer a distribuição de lucros dos empreendimentos imobiliários.
3.24. Arrendamentos

Arrendamentos em que a Companhia é arrendador
O arrendamento é classificado como arrendamento financeiro se transferir substancialmente todos os riscos 
e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente e classificado como operacional se não transferir 
substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente.
As receitas dos arrendamentos operacionais (locação) são reconhecidas no resultado durante o período de 
locação.
A Companhia não possui contratos de arrendamentos financeiros.
Arrendamentos em que a Companhia é arrendatário
A Companhia avalia se um contrato é ou contém arrendamento, caso este transmita o direito de controlar o 
uso do ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestações. Tal avaliação é realizada no 
momento inicial. Isenções são aplicadas para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor.
O custo do ativo de direto de uso compreende:
(i) o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento;
(ii) quaisquer pagamentos de arrendamentos efetuados até a data;
(iii) custos diretos incorridos; e
(iv) estimava de custos a serem incorridos na desmontagem e remoção do ativo, quando aplicável.
O passivo de arrendamento é mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento, descontados 
pela taxa implícita ou taxa incremental sobre empréstimos do arrendatário e representa a obrigação de efetuar 
os pagamentos do arrendamento.
Na mensuração do passivo de arrendamento, as contraprestações incorporam a inflação efetiva até o período 
corrente e são descontadas a taxas nominais que representam os custos de captação da Companhia. Ao avaliar 
os fluxos futuros com expectativa inflacionária, a Companhia considerou como não materiais os impactos no 
passivo de arrendamento e ativo de direito de uso, assim como nas despesas de depreciação e despesa 
financeira.
Ao determinar o prazo de arrendamento, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias que criam um 
incentivo econômico para exercer uma opção de extensão ou não exercer uma opção de rescisão. As opções 
de extensão (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo de arrendamento apenas se for 
razoavelmente certo que o contrato será estendido ou que a rescisão não será exercida. A avaliação é revista se 
ocorrer um evento significativo ou uma alteração significativa nas circunstâncias que afete essa avaliação e que 
esteja dentro do controle da Companhia. A avaliação de extensão dos contratos afeta o valor dos passivos de 
arrendamentos e dos ativos de direito de uso reconhecidos.
No resultado do exercício é reconhecida uma despesa de depreciação do ativo de direito de uso e uma despesa 
de juros do passivo de arrendamento.
3.25. Novas normas, alterações e interpretações ainda não adotadas

Normas vigentes a partir de 1 de janeiro de 2025 não aplicáveis à Companhia:
• Alterações IAS 21/CPC 02 (R3) – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis
As modificações implementadas exigirão informações mais uteis sobre quando uma determinada moeda não 
puder ser trocada por outra.
• ICPC 09 (R3) – Demonstrações contábeis individuais, separadas, consolidadas e aplicação do método de 
equivalência patrimonial
Alterações à IFRS 10/CPC 36 e à IAS 28/CPC 18 (R2) tem por objetivo estabelecer procedimentos contábeis 
para o registro de participações societárias.
• OCPC 10 – Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização 
(CBIO) – Apresentação e divulgação das demonstrações contábeis
A orientação tem como objetivo tratar dos requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação a 
serem observados pelas entidades na originação ou negociação de créditos de carbono, permissões de emissão 
e créditos de descarbonização. Além disso, trata de eventuais passivos associados, sejam eles decorrentes de 
obrigações legais ou não formalizadas. Normas vigentes a partir de 1º de janeiro de 2026
• IFRS S1 e IFRS S2 (CBPS 01 e CBPS 02) – Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade e ao clima
Resolução CVM nº 193 de 20 de dezembro de 2023 – Dispõe sobre os requisitos para identificar, mensurar e 
divulgar informações sobre os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e com o clima, com base 
no padrão internacional emitido pelo International Sustainability Standards Board (ISSB). Adoção é voluntária 
a partir dos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024, sendo obrigatória a partir dos 
exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026.
A Companhia realizou os trabalhos de diagnóstico (gap analysis) e mapeamento dos riscos e oportunidades 
em concordância com a materialidade financeira. Nesse contexto, também foi realizada a revisão dos temas 
materiais e impactos pela ótica da dupla materialidade. Está em curso o trabalho de estruturação da governança, 
definição da estratégia para riscos e oportunidades de sustentabilidade e clima, o estabelecimento de métricas 
e metas, e a mensuração de efeitos financeiros atrelados aos riscos e oportunidades relevantes que possam 
impactar a Companhia e suas controladas. A Companhia deve divulgar os requerimentos de IFRS S1 e S2 para 
o exercício iniciado a partir de 1º de janeiro de 2026.
• IFRS 18 (CPC 51) – Apresentação e divulgação das demonstrações contábeis
As alterações propostas têm por objetivo dar maior consistência na apresentação e divulgação das demonstrações 
contábeis, por meio de informações que possam permitir aos investidores uma melhor base para analisar e 
comparar o desempenho das empresas. Entre as principais alterações, estão: (i) novas categorias e subtotais na 
demonstração dos resultados: operacional, investimento e financiamento; (ii) divulgação em notas explicativas 
sobre métricas não contábeis (EBITDA); e (iii) apresentação das despesas operacionais especificadas por 
natureza. A norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, exigindo que a 
Companhia inicie ainda em 2026 uma agenda para realizar todas as alterações requeridas.
Na avaliação da Administração da Companhia e suas controladas são esperados impactos relevantes na 
apresentação e na divulgação das demonstrações contábeis no tocante a estrutura da Demonstração do 
Resultado – DRE; na identificação das Medidas de Desempenho da Administração – MPE’s; na agregação 
e desagregação das informações divulgadas em notas explicativas; e em determinados aspectos da 
Demonstração de Fluxos de Caixa – DFC.
A Companhia conduz uma agenda de trabalho dedicada à avaliação dos impactos e à estruturação das 
adequações necessárias nas suas demonstrações contábeis.
• IFRS 7 e IFRS 9
Alterações emitidas pelo IASB em 30 de maio de 2024, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros; e à IFRS 7 – 
Instrumentos financeiros: divulgações. Entre as alterações que seriam aplicáveis para todas as entidades, 
destacam-se são: (a) data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, 
com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência 
eletrônica de dinheiro; (b) novas divulgações para determinados instrumentos com termos contratuais que 
podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos com características ligadas à concretização 
de metas ambientais, sociais e de governança (ASG); e (c) atualizar as divulgações para instrumentos de 
patrimônio designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Não são esperados impactos 
materiais sobre as demonstrações contábeis da Companhia.
3.26. Leis tributárias com impacto relevante nas operações da Companhia

a) Reforma tributária – LC 214/2025

A Reforma tributária sobre o consumo promulgada pela EC 132/2023 e regulamentada pela LC 214/2025, 
instituiu o IVA Dual. O modelo é composto por um tributo de competência federal – Contribuição sobre bens 
e serviços (CBS), que substituirá as atuais contribuições PIS e Cofins, e outro de competência compartilhada 
entre Estados e Municípios – Imposto sobre bens e serviços (IBS), que substituirá os tributos ICMS e ISS. O 
calendário de transição inicia-se em 1º de janeiro de 2026, com a cobrança de uma alíquota teste de 1% (0,9% 
para CBS e 0,1% para IBS), compensáveis com os tributos atuais PIS e Cofins. A partir de 1º de janeiro de 2027, 
estes tributos serão extintos com a cobrança definitiva da CBS. Já o IBS será implementado gradualmente a 
partir de 1º de janeiro de 2029, com a redução proporcional do ICMS e do ISS, culminando na extinção total 
destes tributos a partir de 1º de janeiro de 2033, quando o novo sistema passará a operar de forma integral.
Como parte integrante da reforma tributária, foi instituído em janeiro de 2026 pela LC 227/2026, o Comitê Gestor 
do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS). Trata-se de uma entidade pública de regime especial responsável 
por centralizar a administração, normatização, arrecadação, compensação e distribuição do IBS aos estados e 
municípios.
O novo modelo de tributação sobre o consumo adota o conceito de base ampla, incidindo sobre todas as 
operações com bens (materiais e imateriais) e serviços. A estrutura organiza-se em quatro eixos de tributação: 
o regime geral (alíquota plena e regras gerais); o regime diferenciado (com reduções de alíquota); o regime 
favorecido, que trata das atividades beneficiárias de incentivos fiscais; e o regime específico (com redução de 
alíquotas e regras de apuração e bases de cálculo próprias), no qual se inserem as operações com bens imóveis.
A reforma tributária trouxe alterações significativas para o setor imobiliário, exigindo um grau elevado de 
conhecimento do modelo tributário introduzido como forma de mitigar os impactos nas decisões de negócio.
Os potenciais impactos financeiros ainda estão sendo avaliados pela Administração da Companhia e suas 
controladas, visto que a reforma tributária depende de regulamentação para a definição de alíquotas, obrigações 
acessórias e demais procedimentos operacionais.
Entre os potenciais impactos identificados pela Companhia são destacados os seguintes:
Impacto na carga tributária

A atividade de incorporação é tributada pelo RET (Nota Explicativa nº 3.13), que abrange os tributos IRPJ, a 
CSLL, o PIS e a Cofins. Em função da Reforma Tributária, a parcela do RET referente ao PIS e à Cofins será 
substituída pela CBS, mantendo-se o recolhimento unificado e a tributação de IRPJ e CSLL nos moldes do 
regime atual (RET).
A LC 214/25 estabelece uma redução de 50% das alíquotas de IBS e CBS, além da apropriação de créditos e 
da aplicação dos seguintes redutores na base de cálculo:
i) redutor de ajuste: destinado a desonerar os gastos realizados com aquisição do imóvel (compra, reformas, 
ITBI, outorga de potencial construtivo etc); e
ii) o redutor social: valor de R$ 100 (cem mil reais) por imóvel residencial novo, limitado ao valor de
base de cálculo remanescente após a dedução do redutor de ajuste.O redutor social beneficiará a tributação dos 
imóveis destinados à baixa renda.
É facultada a opção pela manutenção do recolhimento de IBS e CBS com as alíquotas de PIS e Cofins do atual 
regime de tributação para todas as incorporações cujo pedido de opção pelo RET tenha sido efetivado até 31 
de dezembro de 2028. No entanto, essa forma de tributação não admite a apropriação de créditos ou utilização 
de redutores de base de cálculo.
A decisão sobre a melhor opção de tributação exigirá estudo aprofundado para cada empreendimento, 
considerando os redutores de base de cálculo, bem como os custos e despesas desonerados a partir de 1º de 
janeiro de 2027, comparativamente à atual tributação das operações.
Impacto na formação do custo dos imóveis e no lucro bruto

Atualmente os tributos incidentes sobre a cadeia de fornecimento das operações da Companhia e suas 
controladas compõem o custo de formação dos imóveis a comercializar. O novo modelo tributário estabelece o 
tributo calculado e cobrado “por fora”, ou seja, destacado do valor da operação para compensação com o tributo 
devido pelo contribuinte (não cumulatividade plena), consolidando o conceito de crédito financeiro. Com isso, 
o tributo pago (recuperável) deixa de integrar o custo de formação dos imóveis, assim como do seu preço de 
venda, impactando a apresentação do lucro bruto, comparativamente ao modelo vigente.
Impacto nas despesas operacionais

Assim como o custo dos imóveis, as despesas operacionais serão reconhecidas no resultado líquidas dos 
respectivos tributos (atualmente embutidos nos preços dos materiais e serviços). Excetuam-se os gastos, com 
mão de obra própria sobre os quais não é admitida a apropriação de créditos dos tributos IBS e CBS. Impacto 
nos processos e controles internos
A reforma tributária demandará alterações importantes nas regras de apuração, recolhimento e registros 
contábeis. O direito ao crédito dos novos tributos será assegurado somente após o processamento no sistema 
de apuração assistida do Governo Federal, que consolidará automaticamente os débitos e créditos de IBS e 
CBS com base nos documentos fiscais eletrônicos. Tal mudança na regra exigirá atualização dos sistemas de 
contabilidade para apurar e registrar os créditos tributários somente após a liquidação financeira do tributo, além 
de reestruturações internas em processos e governança.
A LC 214/2025 estabelece, ainda, a necessidade de emissão de Documento fiscal eletrônico para operações 
com bens e serviços. Como esta obrigação acessória  não é prevista atualmente para as atividades de 
incorporação, a Companhia deverá implementar soluções fiscais integradas ao seu sistema de gestão (ERP).
Impacto do Split Payment
O Split Payment é um sistema de pagamentos que permite a segregação automática e o recolhimento imediato 
do IBS e da CBS no momento da liquidação financeira das faturas dos fornecedores da Companhia e suas 
controladas. O uso do mecanismo será facultado às empresas como forma de assegurar o direito ao crédito 
financeiro dos referidos tributos. Esse modelo exigirá a revisão dos processos de recebimento e fluxo de caixa, 
além de uma integração sistêmica com as instituições financeiras.
b) LC 224/2025 – Redução linear de incentivos fiscais

Publicada em 26 de dezembro de 2025 com objetivo de equilibrar as contas públicas e racionalizar gastos 
tributários, determinou a redução dos incentivos e benefícios federais de natureza tributária concedidos 
exclusivamente no âmbito da União. O impacto para as operações da Companhia é o aumento de 10% nos 
percentuais de presunção do Lucro Presumido, para receitas acima de R$ 5 milhões/ano, com vigência para o 
Imposto de renda a partir de janeiro de 2026 e para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, a partir de 1 
de abril de 2026.
O aumento não se aplica ao RET-Incorporação, previsto no art. 4º, caput, da Lei nº 10.931/2004.
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RELATÓRIO ANUAL DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO DO EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff  
 Diretor Presidente

Rodrigo Uchoa Luna 
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João Luís Ramos Hopp 
Diretor Vice-Presidente Executivo
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 Diretora de Incorporação
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Diretor de Operações Financeiras

Gustavo Augusto Trombeli 
Diretor de Engenharia

Wevertonn de Oliveira Costa 

Diretor comercial

 Davi Hernandes Garcia - Gerente Contábil e Fiscal -  CRC 1 SP 146453

Prezados Senhores Acionistas,

Os membros do Conselho Fiscal da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), 

em reunião realizada em 10 de março de 2026, às 14h00, no exercício de suas atribuições legais e 

estatutárias, examinaram (i) o relatório da administração e as demonstrações financeiras e respectivas 

notas explicativas, acompanhados do relatório dos auditores independentes; (ii) retenção de lucros à 

conta de reserva de lucros retidos, com base na proposta de orçamento de capital da Companhia para 

o exercício social de 2026, no montante de R$ 262.008.764,04 (duzentos e sessenta e dois milhões, 

oito mil, setecentos e sessenta e quatro reais e quatro centavos), e (iii) a proposta de  distribuição de 

dividendos intercalares à conta de lucros acumulados  apurados no balanço de intermediário encerrado 

em 30 de setembro de 2025, os quais foram imputados ao mínimo obrigatório referente ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), 

conforme declarados na Reunião do Conselho de Administração de 22 de dezembro de 2025 a serem 

pagos aos acionistas em 1º de julho de 2026, tendo encontrado tais documentos em conformidade com 

as prescrições legais aplicáveis, opinaram favoravelmente à sua aprovação pelos Senhores Acionistas 

em Assembleia Geral Ordinária.

São Paulo, 10 de março de 2026.

João Verner Juenemann - Presidente do Conselho Fiscal

João Pedro Ragghianti Bispo - Membro do Conselho Fis

Aos Membros do Conselho de Administração da Plano&Plano Desenvolvimento Imobiliário S. A.
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Durante a condução dos trabalhos, o CAE não identificou nenhuma situação que pudesse afetar a 
objetividade e a independência da GT com relação à P&P. Dessa forma, nos termos do Regimento 
Interno do CAE, este informa ao Conselho de Administração que não tem conhecimento de nenhum 
tipo de relacionamento entre a GT e a P&P que possa ter afetado sua independência na execução dos 
trabalhos da auditoria independente das Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro 

de 2025. Registra-se, ainda, que não foi identificada nenhuma situação de divergência significativa 

entre a Administração da P&P, os Auditores Independentes da GT e o próprio CAE em relação às estas 

Demonstrações Financeiras. O CAE julga que todos os assuntos pertinentes que lhe foram dados a 

conhecer estão adequadamente divulgados nas Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2025 acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes emitido 

sem ressalvas.

A integra do Relatório Anual do Comitê de Auditoria Estatutário do Exercício Findo em 31 de dezembro de 

2025, encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br/ e https://odiasp.com.br/.

São Paulo, 09 de março de 2026.

Mônica Pires - Coordenadora

Carlos Antônio Vergara Cammas

Iêda Aparecida Patricio Novais

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E EXTRATO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RESUMIDAS

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas estão disponíveis na sede da Companhia.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi emitido em 11 de março de 2026, sem ressalva, pela Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.

Thiago Bragatto
Contador

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.

-

-

-

-

-

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª E 639ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, 
respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser 
realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 31 de março de 2026, às 14h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de 

previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das 
Demonstrações Financeiras”), emitidas 

e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, acompanhadas 
do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, 
a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações 
Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de 
CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de 
comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.
com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do 
fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 

Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams
devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários 

que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia 
serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos 
respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 

o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas 
um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus 
representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos 
moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@
fortesec.com.br com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte 
adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que 

eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 

Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a 
Distância: 

em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores 
na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma 

a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não 

Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª e 382ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª e 382ª Séries 
da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para 
participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 2ª (segunda) convocação, em 30 de março de 2026, às 15h00 de modo 
exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 
de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 

do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação das Demonstrações Financeiras do 
Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora 

e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, acompanhadas do relatório da Grant Thornton 
Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; (ii) a aprovação da alteração do Termo de 
Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em 
jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 
20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização para 
que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: 

oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos 

CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de 
comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.
com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do 
Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto 
do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 

Participação na 
Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados 

Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  e  para: 

via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), 
observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, 
pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da 

participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma 
referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites 
individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após 
o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para 
participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em 
contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e 
br com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado 
e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas 

venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os 

página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores na 
CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma 

a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não 

Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 387ª e 388ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 387ª e 388ª Séries Termo 
de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 2ª (segunda) convocação, em 30 de março de 2026, às 15h30 de modo 
exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, 
de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 

previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação das 
Demonstrações Financeiras”), 

emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme 
a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias 
aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser 
obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.
com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se 
coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser 
solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e 

 em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, 
cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  e  para: (i) enviar os 

plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), 
observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o 
recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste 

individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). 
Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado 
Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail  e com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 

Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 

situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por 

à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia.  

de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 

acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 

Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 

513ª E 514ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 513ª E 514ª Séries 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 2ª (segunda) convocação, em 30 de março de 2026, as 11h00 de 
modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 
81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 

à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação das Demonstrações 
Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas 

pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, acompanhadas do relatório da 
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; (ii) a aprovação da alteração do 
Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de 
edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias 
consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência 
mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a 
autorização para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos 
ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela 
Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-
investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição 
dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de 
envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido 
com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes 
de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 

Participação na 
Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados 

Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  e  para: 

via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), 
observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, 
pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da 

participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma 
referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites 
individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após 
o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para 
participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em 
contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e  
com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, 
conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas 

venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância:  

em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores 
na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma 

a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não 

Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia 
Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 2ª (segunda) convocação, em 30 de março de 2026, às 14h30 de modo exclusivamente digital, 
por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 
(“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link
abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30/09/2025 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou 
informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas 
páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros 
esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para 
o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico fsp@vortx.com.br e claims@vortx.com.br em 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de 
CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 

Participação na 
Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser 
observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em 
contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: fsp@vortx.com.br e 
 claims@vortx.com.br

da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI 
Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação 
aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções 
acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 

convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente 
serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo 
e-mail fsp@vortx.com.br e claims@vortx.com.br com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) 

previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza 
por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o 
controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao  
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo 
de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores  
(https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 

(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 

atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 10 de março de 2026. Forte Securitizadora S.A.
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- EDITAL DE INTIMAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO BENVINDO DE SOUZA, 
CPF 010.850.598 71, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de sentença, movida por Estancia Izabel 
Loteamentos Ltda e Luiz Elias Arruda Barbosa. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL da penhora 
havida sobre os direitos de promitente comprador do lote 11, 
Quadra 034, Loteamento Estância Santa Izabel, Peruíbe/SP, 
matrícula R4/M203842, advertindo o de que poderá oferecer 
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias (artigos 513, caput e 
917,§ 1º,do CPC).Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo aos 06 de fevereiro de 2026 |

EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N  
. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 

31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Fabio Rocha do Amaral CPF 076.593.208 31 e 
Daniela de Campos Santilli CPF 212.718.268 52, que 
Associação de Proprietários e Amigos do Loteamento 
Residencial Costa Esmeralda ajuizou ação comum para 
cobrança de R$ 70.132,55 (ago/22), referente cotas do Lote 
01, da Quadra B, do Loteamento. Estando os réus em lugar 
incerto, expede se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, contestarem a ação, sob pena de serem aceitos 
os fatos, nomeando se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei |

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) GM EVENTOS LTDA (POR MEIO DE SEU REP. LEGAL SR. JOÃO VIRGÍLIO MARTINS MARCONDES), CNPJ 
23.153.886/0001-09,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Totvs S/A, alegando em 
síntese:para cobrança de R$ 70.644,94 (fev/2020), referente ao Contrato nº 2.145.713. Encontrando se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2025.                                   |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº O MM. Juiz de Direito da 13ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. ROGE NAIM TENN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PORTO 
PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA., CNPJ (26) 47360 5000193 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de New Kar Distribuidora de Peças Ltda alegando, em síntese, inadimplemento de duplicatas. Encontrando se o executado 
em lugar incerto e não sabido, expede se o  EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito (R$ 
5.270,70, novembro/2024) atualizado, acrescido das cominações legais, caso em que a verba honorária será reduzida pela 
metade e, querendo, ofereça embargos no prazo de 15 dias úteis, facultado ao executado, nesse prazo, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do 
saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertido que 
será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2025.              |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Laura Correa Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ADALBERTO SERAFIM POSSO, Advogado, RG 3.916.139, CPF 309.508.648-20, que lhe foi proposta uma 
ação de Cumprimento de sentença por parte de Bernardino Machado,para responder o presente Incidente de Desconsi-
deração da Personalidade Jurídica.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital,apresente resposta.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será no-
meado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei,sendo este Fórum localiza-
do na Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1202, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 3538-9559, São Paulo-SP - 
Email: upj1a5cv@tjsp.jus.br. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2026.  |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei. FAZ SABER a JENELÍCIO 
NERY MENEZES, CPF 080.048.385 53 e FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA ALVES, CPF 320.271.419 87, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Marcos Vinicius Nogueira. Encontrando se o réu em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 5.517,18 (set/25), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%  (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de Janeiro de 2026.                      |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Rodrigo Galvão Medina,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) ANGELO BRANÇANI e 
ZILDA BRANÇANI, ambos com CPF 001.643.238 20; CÉLIO BRANÇAN e LYDIA GUERRA BRANÇANI, ambos com CPF 104.400,118-68; 
ZELINDA BRANÇANI CPF 151.148.561 20; JOANA HELENA BRANÇANI CPF: 083.799.597 17; JOSÉ FRANCISCO DA MATA e ARACY DA 
MATA ambos com CPF 051.451.868 51; JOSE BRANÇANI e LUIZA MARIA BRANÇANI OU LUIZA MARRA BRANÇANI ambos com CPF 
578.971.518 20; ELIZABETE BRANÇANI MOITA, RG 6.330.588; ROSELI BRANÇANI PAULLETTI e DORACY JOSÉ PAULETTI; JORGE 
PESSEGATTI, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de Condominio Edificio Nove de Julho, 
procedeu se a penhora sobre: Apartamento nº 63, Edifício Nove de Julho, situado à Av. Nove de Julho, nº 481 -Consolação/SP, 
objeto da matricula 56.366  5ª CRI/SP.. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, ofereçam impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS    |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº . A MMª. JUÍZA DE DIREITO DA 2ª 
VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES, DO FORO CENTRAL CÍVEL, ESTADO DE SÃO PAULO, DRA. ANA LÚCIA XAVIER GOLDMAN, NA 
FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER à BENEDICTA DE LOURDES DA COSTA CHAVES, JOSÉ IGNÁRIO FERREIRA FILHO, MARIA 
HELOISA ALVES, MARIA HELENITA ALVES BRAGA, JOÃO AUGUSTO ALVES FILHO, CARLOS EDUARDO ALVES, MARIA MAURA 
ALVES DE LIMA, CARLOS HAROLDO ALVES DE LIMA, BENEDITO BARBOSA SOBRINHO, JORGE LUIZ BERGER ALBUQUERQUE e 
ESTEVÃO BERGER, que foi proposta a ação de Inventário dos bens deixados por LUIZA ALVES DE LIMA BERGER, sendo a 
parte autora a Sra. Renata Chade Cattini Maluf e outros. Encontrando se os legatários acima indicados em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2026.                                      |  
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Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ 61.357.406/0001-10

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao período findo em 31 de dezembro de
2025, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A DIRETORIA

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 (Em R$)
Ativo 2025 2024

 Circulante
 Caixa e Equivalente de Caixa  85.930.246,68  91.027.594,81
 Duplicatas a Receber  18.612.146,54  13.182.201,89
 Estoques de Produtos  30.264.934,99  20.378.318,20
 Estoques de Ferramentais  8.393.710,09  1.217.732,43
 Outros Créditos  18.526.916,54  4.636.742,20
 Despesas do Exercício Seguinte  248.897,51  90.437,88
 Total do Circulante  161.976.852,35  130.533.027,41
 Não Circulante

Realizável a Longo Prazo  1.093.777,41  670.899,68
Investimentos  95.721,45  95.721,45
Imobilizado  45.789.452,46  48.048.448,73
Intangível  292.579,38  181.474,94

 Total do Não Circulante  47.271.530,70  48.996.544,80

Total do Ativo  209.248.383,05  179.529.572,21

Passivo 2025 2024
 Circulante

Fornecedores  14.856.511,85  12.795.457,45
Obrigações Tributárias  5.212.398,06  10.416.634,57
Obrigações Tributárias - Parceladas  3.464.800,56  1.509.903,72
Salários a Pagar  1.094.326,23  1.305.332,01
Provisão de Férias/Encargos  4.681.854,19  5.777.221,46
Provisão p/ PLR  1.000.000,00  1.221.340,00
Juros s/ Capital Próprio a Pagar  7.225.000,00  4.828.000,00
Adiantamento de Clientes  25.205.846,02  92.407,39
Despesas a Pagar  234.237,79  244.560,40
Empréstimos/Financiamentos  4.576.919,88  3.728.395,99

Total do Circulante  67.551.894,58  41.919.252,99
Não Circulante
Fornecedores  6.739,33  830.809,80
Obrigações Tributárias - Parceladas  6.496.502,05  5.662.138,95
Empréstimos/Financiamentos  11.783.611,71  14.313.395,84

Total do Não Circulante  18.286.853,09  20.806.344,59
Patrimônio Líquido
Capital Social  50.000.000,00  50.000.000,00
Reserva de Lucros  73.409.635,38  66.803.974,63

Total do Patrimônio Líquido  123.409.635,38  116.803.974,63
Total do Passivo  209.248.383,05  179.529.572,21

Demonstração do Resultado do Exercício Findo 31/12/2025 -(Em R$)
2025 2024

Receita Bruta  374.394.194,34  464.335.388,57
 Deduções de Vendas  (93.403.332,07)  (110.663.055,00)
Receita Líquida  280.990.862,27  353.672.333,57
 Custos do Produtos/Serviços

Vendidos  (239.499.357,40) (273.215.810,36)
Lucro Bruto  41.491.504,87  80.456.523,21
 Despesas com Vendas  (454.109,74)  (474.786,44)
 Despesas Administrativas  (29.912.418,99)  (27.345.479,65)
 Despesas Financeiras  (13.462.479,96)  (10.654.873,97)
 Receitas Financeiras  11.348.991,82  6.735.228,92
 Outras Receitas  6.777.609,94  7.142.010,46
Lucro do Exercício antes da
CSLL/IRPJ  15.789.097,94  55.858.622,53

 Contribuição Social  (1.449.462,24)  (5.081.419,08)
 Imposto de Renda  (3.861.974,95)  (13.706.919,07)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 10.477.660,75  37.070.284,38
Lucro/Prejuízo Líquido do Exerc.
lote mil ações  29,94  105,92
Demonstrativo dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto para o

Exercício findo em 31 de Dezembro de 2025 (Em R$)
2025 2024

Fluxos de Caixa das Atividades
 Operacionais
Lucro/Prejuizo Líquido  10.477.660,75  37.070.284,38
Ajustes:
 Depreciação e amortização  5.379.508,55  4.693.616,22
 Prejuízo (Lucro) na venda de imobilizado  (293.725,55)  (150.499,86)
Variações nas contas do ativo:
 Redução (Aumento) de duplicatas a

receber  (5.429.944,65)  2.962.393,67
 Redução (Aumento) dos estoques  (17.062.594,45)  22.697.317,14
 Redução (Aumento) de outros créditos

curto e longo prazo  (13.890.174,34)  10.144.185,87
 Redução (Aumento) de depósitos judiciais  (422.877,73)  (263.226,63)
 Redução (Aumento) de despesas do

exercício seguinte  (158.459,63)  212.448,63
Variações nas contas do passivo:
 Aumento (Redução) de fornecedores a

curto e longo prazo  1.236.983,93  (5.686.650,90)
 Aumento (Redução) de obrigações

tributárias a curto e longo prazo  (2.414.976,57)  9.554.466,31
 Aumento (Redução) de salários a pagar  (211.005,78)  173.406,14
 Aumento (Redução) de juros sobre o

capital próprio a pagar  2.397.000,00  1.003.000,00
 Aumento (Redução) de provisões  (1.316.707,27)  938.506,04
 Aumento (Redução) de outras

obrigações a pagar  25.103.116,02 (45.220.564,13)
Caixa líquido das ativ. operacionais  3.393.803,28  38.128.682,88
Fluxos de Caixa das Atividades de
Investimentos

 Aquisição de bens do ativo imobilizado  (3.237.391,17) (11.790.934,20)
 Redução de bens do ativo imobilizado

em andamento  -  150.000,00
 Recebimento por venda de bens do ativo

imobilizado  299.500,00  206.000,00
Caixa líquido das ativ. investimentos (2.937.891,17) (11.434.934,20)
Fluxos de Caixa das Atividades de
Financiamentos

 Empréstimos e financiamentos obtidos  2.047.135,75  9.954.920,92
 Pagamento de empréstimos obtidos  (3.728.395,99)  (1.873.702,68)
 Distribuição de dividendos  (3.872.000,00)  (2.775.000,00)
Caixa líquido das ativ. financiamentos  (5.553.260,24)  5.306.218,24
Fluxos de Caixa Gerado no Exercício  (5.097.348,13)  31.999.966,92
Variação do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início

do período:  91.027.594,81  59.027.627,89
 Caixa e equivalentes de caixa no final

do período:  85.930.246,68  91.027.594,81

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 (Em R$)
Reserva de Lucros Lucros Patrimônio

Capital Social Retenção de Lucros Reserva Legal Acumulados Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  15.000.000,00  64.508.690,25  3.000.000,00  -  82.508.690,25
 Lucro do Exercício  -  -  -  37.070.284,38  37.070.284,38
 Distribuição de Dividendos/Gratificações -  (2.775.000,00)  -  -  (2.775.000,00)
 Aumento de Capital  35.000.000,00  (35.000.000,00)  -  -  -
 Reserva Legal  -  -  1.853.514,22  (1.853.514,22)  -
 Retenção de Lucros  -  35.216.770,16  -  (35.216.770,16)  -
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  50.000.000,00  61.950.460,41  4.853.514,22  -  116.803.974,63
 Lucro do Exercício  -  -  -  10.477.660,75  10.477.660,75
 Distribuição de Dividendos/Gratificações -  (3.872.000,00)  -  -  (3.872.000,00)
 Reserva Legal  -  -  523.883,04  (523.883,04)  -
 Retenção de Lucros  -  9.953.777,71  -  (9.953.777,71)  -
Saldos em 31 de Dezembro de 2025  50.000.000,00  68.032.238,12  5.377.397,26  -  123.409.635,38

Nota 1 - Contexto Operacional: A Zanettini, Barossi S/A Indústria e
Comércio, com sede na cidade de São Paulo - Capital, tem como prin-
cipal atividade a fabricação de peças e acessórios para veículos, aten-
dendo principalmente montadoras e sistemistas do segmento, atuando
também na linha de injetados para eletroeletrônicos.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: a) Declara-
ção da Administração: As demonstrações financeiras foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, pronunci-
amentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC
(aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC), e disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações; b) Base de
Mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com
base no custo histórico; c) Moeda Funcional e Moeda de Apresenta-
ção: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais
(R$), moeda funcional e de apresentação, exceto quando indicado de
outra forma.
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes de
Caixa: Abrangem os saldos de caixa, contas bancárias e aplicações
financeiras, e são representados por valores de liquidez imediata, e
com risco insignificante de mudança de valor. São apresentados ao
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data
do balanço; b) Apuração do Resultado: O resultado contábil é apura-
do pelo regime de competência e considera os rendimentos, encargos
e variações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas
oficiais, incidentes sobre ativos e passivos atualizados até a data do
balanço; c) Ativos e Passivos Circulantes e a Longo Prazo: São

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício findo em 31 de Dezembro de 2025

demonstrados pelos valores de realização e/ ou exigibilidade, incluso
quando aplicáveis, os rendimentos, encargos e variações monetárias
ou cambiais auferidos e/ ou incorridos até a data do balanço; d) Dupli-
catas a Receber: São registradas e mantidas pelo valor nominal dos
títulos decorrentes das vendas de produtos. O ajuste a valor presente
do saldo de clientes não é relevante devido ao curto prazo de sua rea-
lização; e) Estoques: São demonstrados pelo menor valor entre o custo
e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método de
média ponderada móvel. Os custos dos produtos acabados e em elabo-
ração compreendem matérias-primas, mão de obra direta, outros cus-
tos diretos e gastos gerais de fabricação. O valor realizável líquido é o
preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos
os custos de execução e as despesas de vendas; f) Imobilizado e
Intangível: O ativo Imobilizado e o Intangível são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidas das deprecia-
ções ou amortizações acumuladas, calculadas pelo método linear medi-
ante aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil/eco-
nômica dos bens; g) Provisão de Férias: As férias vencidas e propor-
cionais, bem como os encargos sociais incidentes são apropriados até
a data do balanço; h) Destinação do Resultado do Exercício: O lucro
líquido do exercício foi transferido para o subgrupo Reserva de Lucros
na conta “Retenção de Lucros”, após a constituição de “Reserva Legal”,
cuja destinação ficará a cargo da administração da sociedade.
Nota 4 - Capital Social: Composto de 350.000.000 ações ordinárias
nominativas subscritas e inteiramente integralizadas, sem valor nomi-
nal, de propriedade de pessoas físicas domiciliadas no país.
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Crédito e emprego explicam vendas
 no comércio em patamar recorde

A oferta de crédito à pessoa
física e o patamar historicamente
baixo do desemprego são fato-
res que explicam o recorde nas
vendas do comércio varejista,
mesmo em um ambiente de juros
altos.

A análise é do gerente da Pes-
quisa Mensal de Comércio, Cris-
tiano Santos, a partir dos dados
divulgados na quarta-feira (11)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), no Rio
de Janeiro.

Em janeiro, o volume de ven-
das cresceu 0,4% na comparação
com dezembro, resultado que
deixou o setor no patamar mais
alto já registrado, igualando o
nível de novembro de 2025.

O segmento de hiper, super-
mercados, produtos alimentícios,
bebidas e fumo teve o mesmo de-
sempenho e cresceu 0,4% na pas-
sagem de dezembro para janeiro,
totalizando o maior patamar de
vendas já registrado pela pesqui-
sa do IBGE.

A atividade é considerada o
principal termômetro do comér-
cio, com peso de 55,2% no total
do varejo.

Ao comentar os resultados,

o gerente da pesquisa destacou
o impulso à economia proporcio-
nado pelo mercado de trabalho.
Santos citou dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad), também do
IBGE, que mostram crescimen-
to de 2,9% da massa salarial em
janeiro, em comparação ao mês
anterior.

Com patamar recorde de R$
370,3 bilhões, a massa salarial é o
total de rendimentos recebidos
pelo conjunto de trabalhadores.

Além disso, a taxa de desem-
prego de 5,4% no trimestre en-
cerrado em janeiro é a menor já
apurada. O número de pessoas
ocupadas, 102,7 milhões, também
é recorde para o período.

Crédito em expansão
O analista do IBGE chamou

atenção também para o estímu-
lo proporcionado pelo crédito.
Em janeiro, a oferta à pessoa fí-
sica cresceu 1,6% na compara-
ção com dezembro.

A expansão acontece a des-
peito de a taxa básica de juros, a
Selic, estar em 15% ao ano (a.a.),
o maior patamar desde julho de
2006, quando estava em 15,25%.

“O crédito continua em cres-
cimento. Tende a sustentar uma
expansão do comércio ou uma
manutenção em um patamar alto”,
disse. “A taxa de juros não teve
como resultado uma queda no
crédito da pessoa física”, cons-
tata o pesquisador.

Ele pondera que os emprés-
timos para a aquisição de veí-
culos recuaram 6,2% no perío-
do, mas faz a ressalva de que o
“principal elemento do crédito
para o comércio é o crédito da
pessoa física”.

Explicação dos juros altos
A taxa Selic em nível elevado

é uma resposta do Comitê de
Política Monetária (Copom) do
Banco Central (BC) à inflação,
que passou praticamente todo
o ano de 2025 fora da meta de
3% a.a., com tolerância de 1,5
ponto percentual para mais ou
para menos no acumulado de
12 meses.

A Selic influencia todas as
demais taxas de juros do país e,
quando elevada, age de forma
restritiva na economia, ou seja,
encarece operações de crédito
e desestimula investimentos e

consumo.
O impacto esperado é a me-

nor procura por produtos e ser-
viços, esfriando a inflação. O efei-
to colateral é que a economia em
marcha lenta tende a diminuir a
geração de empregos.

Concorrência
Na avaliação da professora

de economia da faculdade Ibmec-
RJ, Gecilda Esteves, o fato de o
crédito à pessoa física manter a
expansão, nadando contra a cor-
rente da Selic alta, é explicado
pela concorrência entre institui-
ções financeiras e maior bancari-
zação da economia.

Ela aponta a proliferação das
chamadas fintechs, empresas que
utilizam tecnologia avançada
para oferecer serviços financei-
ros digitais.

“Com o surgimento das fin-
techs, esse processo de digitali-
zação bancária, a gente tem mais
bancos e, portanto, mais capaci-
dade de oferta de recursos”, dis-
se à Agência Brasil.

“Obviamente, com mais
oportunidades de oferta, a ten-
dência é que haja uma melhor
distribuição desses recursos”,

completou.
Na avaliação da economista,

a criação de fintechs e a expan-
são de instituições financeiras
que concedem crédito favorece
a inclusão bancária.

“Aumenta a possibilidade de
mais pessoas terem acesso a
instituições financeiras e, com
isso, mais acesso, mais recur-
so circulante, maior é também
a possibilidade de elas terem
interesse em obter crédito”,
afirma.

Outro elemento que contribui
para o barateamento do crédi-
to, acrescenta, é o Open Finan-
ce (sistema financeiro aberto,
em tradução livre do inglês),
sistema em que os clientes per-
mitem que a instituição finan-
ceira tenha acesso a informa-
ções pessoais referentes a ou-
tros bancos.

“Open Finance traz para as
instituições financeiras uma ca-
pacidade melhor de analisar ris-
cos e, com isso, identificar se
aquele potencial cliente é um cli-
ente que gera mais risco de
inadimplência ou não pelo seu
histórico bancário”, detalha.
(Agência Brasil)

Volume de dinheiro esquecido em
 bancos é de R$ 10,5 bilhões

O saldo de dinheiro esqueci-
do no sistema financeiro brasi-
leiro ainda é de R$ 10,5 bilhões,
de acordo com dados atualizados
do SVR (Sistema de Valores a
Receber) divulgados pelo BC
(Banco Central) na terça-feira
(10).

Do montante disponível, R$
8,1 bilhões pertencem a cerca de
49,5 milhões pessoas físicas e R$
2,4 bilhões a 5 milhões de pesso-
as jurídicas. Em janeiro deste ano,
foram sacados R$ 403,3 milhões
através do SVR.

A consulta é gratuita e deve
ser feita exclusivamente pelo site
do SVR (www.bcb.gov.br/meubc/
valores-a-receber). Para saber se
tem direito a algum valor, é ne-
cessário informar CPF ou CNPJ
e, caso haja saldo disponível,
acessar o sistema com uma con-
ta Gov.br de nível prata ou ouro.

O volume de recursos esque-
cidos é elevado, mas a maior par-
te dos clientes tem pequenas
quantias a receber -64,6% tem até
R$ 10 e 23,49% tem entre R$ 10 e
R$ 100. Só 1,9% dos clientes tem
direito a receber mais de R$ 1.000.
Desde o início do programa, o BC

já devolveu R$ 13,8 bilhões.
A maior parte dos valores está

concentrada nos bancos, que
reúnem cerca de R$ 6,3 bilhões.
Também há recursos em admi-
nistradoras de consórcio (R$
2,6 bi), cooperativas de crédi-
to (R$ 941,2 mi), instituições de
pagamento (R$ 360,8 mi), finan-
ceiras (R$ 215,3 mi) e corretoras
(R$ 82,4 mi).

Pessoas físicas que usam a
chave Pix com número de CPF
podem ativar o resgate automáti-
co, disponível desde o ano pas-
sado. Nessa modalidade, o di-
nheiro é depositado diretamente
pela instituição onde o valor es-
tava esquecido --o BC não envia
aviso quando a transferência
ocorre. Empresas, contas conjun-
tas e instituições financeiras que
ainda não aderiram à devolução
via Pix continuam exigindo soli-
citação manual.

O QUE É O SVR?
Criado pelo Banco Central, o

SVR devolve dinheiro parado em
instituições financeiras por mo-
tivos como tarifas cobradas in-
devidamente, contas encerradas

com saldo e reembolsos não cre-
ditados.

COMO CONSULTAR OS
VALORES ESQUECIDOS?

- Vá ao site do BC no seguin-
te link: https://www.bcb.gov.br/
meubc/valores-a-receber

- Clique em "Consulte valo-
res a receber" ou "Acesse o Sis-
tema de Valores a Receber"

- Preencha os campos com o
seu CPF ou CNPJ, como data de
nascimento ou abertura da em-
presa transcreva os caracteres e
clique em "Consultar"

- Caso haja valores a receber,
clique em "Acessar o SVR"

- Faça login com a sua conta
Gov.br, é preciso ser nível prata
ou ouro para acessar

- Acesse "Meus Valores a
Receber"

- Leia e aceite o Termo de Ci-
ência Ao solicitar o valor, o siste-
ma vai informar orientações de
transferência

QUEM PODE TER DINHEI-
RO ESQUECIDO?

Qualquer pessoa física ou ju-
rídica que teve relacionamento

com bancos ou financeiras em
algum momento poderá ter direi-
to aos valores a receber.

O dinheiro a ser devolvido
pelas instituições é referente a:

- Contas corrente ou poupan-
ça encerradas com saldo dispo-
nível

- Cotas de capital e rateio de
sobras líquidas de ex-participan-
tes de cooperativas de crédito

- Recursos não procurados de
grupos de consórcio encerrados

- Tarifas cobradas indevida-
mente

- Parcelas ou despesas de
operações de crédito cobradas

- Contas de pagamento pré ou
pós-paga encerradas com saldo
disponível

- Contas de registro mantidas
por corretoras e distribuidoras
encerradas com saldo disponível

- Outros recursos disponíveis
nas instituições para devolução

COMO CONSULTAR VA-
LORES DE PESSOAS FALECI-
DAS?

É necessário que um herdei-
ro, testamentário, inventarian-
te ou representante legal faça

a consulta e preencha um ter-
mo de responsabilidade. Após
esse processo, é preciso entrar
em contato com as instituições
que possuem os valores e verifi-
car como prosseguir.

Depois disso, os passos para
a consulta são os mesmos. Mas
é necessário entrar com a conta
gov.br do herdeiro ou sucessor e
fornecer o número do CPF e a data
de nascimento da pessoa que fa-
leceu.

COMO POSSO ATIVAR A
SOLICITAÇÃO AUTOMÁTICA
DE RESGATE DE VALORES?

- Acesse o site do SVR por
meio do seguinte link: https://
www.bcb.gov.br/meubc/valores-
a -
receber?modalAberto=cuidado-
com-golpes-modal

- Clique em "Fazer login"
- Informe CPF e senha da con-

ta Gov.br de nível prata ou ouro,
com verificação de duas etapas
ativada

- Você será direcionado para
uma página em que poderá ativar
a opção "Receber valores auto-
maticamente". (Folhapress)

Lula vai nomear
Bruno Moretti

como ministro do
Planejamento no

lugar de Tebet
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva (PT) vai nomear Bruno
Moretti como ministro do Plane-
jamento no lugar de Simone Te-
bet, segundo interlocutores do
chefe do Executivo ouvidos pela
reportagem.

Atualmente, Moretti é secre-
tário especial de Análise Gover-
namental da Casa Civil e partici-
pa diretamente das discussões
sobre medidas fiscais e Orça-
mento. Também auxilia na formu-
lação e análise de atos e progra-
mas de governo.

Integrantes da Casa Civil
despacham do Palácio do Pla-
nalto e costumam ter contato
direto com o presidente da Re-
pública. Segundo um ministro
ouvido pela reportagem, Mo-
retti tem o apreço e a confian-
ça de Lula, com quem o técni-
co despacha sobre diferentes
assuntos.

O presidente inclusive co-
gitou outras opções para a su-
cessão no Planejamento, jus-
tamente por julgar a permanên-
cia de Moretti em seu atual
posto importante para o fun-
cionamento do governo.

O desenho que era avaliado
anteriormente previa a fusão do
Planejamento com o Ministério
da Gestão, comandado por Es-
ther Dweck, outro nome da con-
fiança de Lula. No entanto, pre-
valeceu a avaliação de que esse
seria um movimento delicado,
pois exigiria esforço de articula-
ção no Congresso Nacional
num momento conturbado da
relação com o Legislativo.

A criação, fusão ou extinção
de ministérios depende de mu-
dança legal. O presidente até
pode adotar a medida de forma
imediata, por meio da edição de
uma MP (medida provisória),
mas ainda assim o texto precisa
ser validado pelo Congresso em
até 120 dias.

Moretti é servidor da carrei-
ra de planejamento e orçamento
do Ministério do Planejamento
desde 2004. Já ocupou diferen-
tes funções de direção e asses-
soramento e, antes de ser nome-
ado para o comando da SAG na
atual gestão, participou das dis-
cussões técnicas da PEC (pro-
posta de emenda à Constituição)
aprovada na transição de gover-
no, em 2022.

No atual mandato de Lula,
também acompanhou as nego-
ciações das principais medidas
de contenção de gastos e de au-
mento de receitas apresentadas
pelo Executivo.

Ele é formado em Ciências
Econômicas pela UFF (Univer-
sidade Federal Fluminense) e
tem mestrado em economia da
indústria e da tecnologia pela
UFRJ (Universidade Federal do
Rio de Janeiro). Também fez
doutorado em Sociologia pela
UnB (Universidade de Brasília).

Atual chefe do Planejamen-
to, Tebet deixará o cargo até 30
de março para disputar as elei-
ções deste ano.

A ministra negocia uma mu-
dança de domicílio eleitoral do
Mato Grosso do Sul para São
Paulo, onde deve ser candidata
a senadora na aliança de Lula.

Ela provavelmente terá de
mudar de partido para poder
apoiar o petista em solo paulis-
ta. O MDB, sigla à qual é filiada,
apoia o governador bolsonaris-
ta Tarcísio de Freitas (Republi-
canos) em São Paulo. Outra ala
do partido, porém, defende ali-
ança nacional com a chapa de
Lula.

A debandada de ministros em
ano eleitoral é comum porque só
pode se candidatar quem se de-
sincompatibilizar do primeiro es-
calão ao menos seis meses an-
tes da eleição. Uma ordem de
Lula, porém, deu mais peso ao
movimento.

O presidente quer ter o mai-
or número de aliados em candi-
daturas fortes nos estados. Eles
terão tanto a função de fazer
campanha pela reeleição de Lula
em suas bases eleitorais quanto
a de eleger senadores, um dos
grandes objetivos do partido.

Lula pediu que a ministra das
Relações Institucionais, Gleisi Ho-
ffmann, seja candidata ao Senado.
O chefe da Casa Civil, Rui Costa,
também deve sair até abril, assim
como o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad -que deve dispu-
tar o Governo de São Paulo.

Na Fazenda, Haddad já indi-
cou que seu sucessor deve ser
o atual secretário-executivo,
Dario Durigan. Considerado
uma espécie de "CEO" do minis-
tério, é ele quem já toca boa par-
te das tarefas do dia a dia. Duri-
gan também tem a confiança de
Lula e, por vezes, despacha dire-
to com o presidente. (Folhapress)


